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Avisos Legais 
 
 
 
 
 
O conteúdo desta dissertação reflete as perspetivas, o trabalho e as interpretações 
do autor no momento da sua entrega. Esta dissertação pode conter incorreções, tanto 
conceptuais como metodológicas, que podem ter sido identificadas em momento posterior 
ao da sua entrega. Por conseguinte, qualquer utilização dos seus conteúdos deve ser 
exercida com cautela. 
 
Ao entregar esta dissertação, o autor declara que a mesma é resultante do seu 
próprio trabalho, contém contributos originais e são reconhecidas todas as fontes 
utilizadas, encontrando-se tais fontes devidamente citadas no corpo do texto e identificadas 
na secção de referências. O autor declara, ainda, que não divulga na presente dissertação 
quaisquer conteúdos cuja reprodução esteja vedada por direitos de autor ou de propriedade 
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Resumo 
 
 
Whitehurst e Lonigan (1998) propõem um modelo em que a literacia é composta 
por dois domínios interrelacionados, o domínio inside-out e o domínio outside-in. Na 
literatura são vários os estudos que comprovam a influência positiva da autorregulação e, 
pelo contrário, negativa do risco sociocultural, no desenvolvimento de competências 
inside-out da literacia. A grande maioria das investigações até ao momento abordam a 
literacia apenas tendo em conta o seu domínio inside-out, deixando de lado as 
competências associadas ao domínio outside-in da literacia. 
De forma a expandir a literatura atual, o presente estudo tem como principais 
objetivos testar a influência que a autorregulação e o risco sociocultural têm no 
desenvolvimento das competências outside-in da literacia, bem como analisar o efeito 
moderador da autorregulação na associação entre o risco sociocultural e o desenvolvimento 
dessas competências. Assim, neste estudo de caráter quantitativo contou-se com a 
participação de 229 crianças entre os 3 e os 6 anos (51% sexo masculino) provenientes de 
meios socialmente desfavorecidos da região norte de Portugal. Junto das crianças 
recolheram-se dados relativos às suas competências de autorregulação, através da 
aplicação da tarefa Head-Toes-Knees-Shoulders, e a três componentes outside-in da 
literacia, sendo elas o vocabulário, a compreensão de estruturas complexas e a produção de 
narrativa. Junto das famílias das crianças aplicou-se o Questionário Sociodemográfico da 
Família e da Comunidade. 
Os principais resultados do presente estudo mostram que a autorregulação constitui 
um preditor positivo e estatisticamente significativo das três componentes outside-in da 
literacia em estudo. O fator de risco familiar e comunitário prediz significativamente o 
desenvolvimento da criança na componente do vocabulário. Para além disso, a 
autorregulação exerce um efeito moderador na associação entre o risco familiar e 
comunitário e o desenvolvimento do vocabulário, favorecendo a aprendizagem das 
crianças com elevada autorregulação e expostas a um baixo risco. Estes resultados 
ampliam os dados da literatura atual na medida em que comprovam que a autorregulação 
exerce um papel importante nas competências outside-in da literacia exercendo o risco 
sociocultural um papel igualmente importante no desenvolvimento do vocabulário. 
Palavras chave: autorregulação, risco sociocultural, competências outside-in da 
literacia.  
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Abstract 
 
 
Whitehurst and Lonigan (1998) propose a model where literacy is composed of two 
interdependent sets of skills and processes, the inside-out and the outside-in. Literature 
presents various studies that prove the positive influence of self-regulation and, on the 
contrary, the negative influence of socio-cultural risk, in the development of inside-out 
skills in literacy. 
In order to expand the existing literature, the present study aims mainly to test the 
influence of the self-regulation and socio-cultural risk on the development of outside-in 
skills in literacy, and analyse the moderating effect of self-regulation associated to the 
socio-cultural risk and the development of these skills. Therefore, in this study of a 
quantitative nature, we counted on the participation of 229 children, from the ages of 3 to 6 
years (51% of the male sex) coming from socially disadvantaged environments in the north 
of Portugal. From these children, data was gathered related to their skills of self-regulation 
using the Head-Toes-Knees-Shoulders task, and the three components of outside-in 
literacy, namely, vocabulary, the understanding of complex structures and the production 
of narrative. The Family and Community Sociodemographic Questionnaire was applied to 
the families of these children. 
The main results of this study demonstrate that self-regulation constitutes a positive 
and statistically significant predictor of the three components of the outside-in in literacy, 
under study. The factor of family and community risk, significantly predict the vocabulary 
development component in the child. Furthermore, self-regulation exercises a moderating 
effect in the association between family and community risk and the development of 
vocabulary, favouring the learning ability of children with a high self-regulation exposed 
to low risk. These results expand the data in existing literature in as much as they 
demonstrate that self-regulation plays an important role in outside-in skills in literacy and 
the social-cultural risk exercises an equally important role in the development of 
vocabulary. 
Keywords: self-regulation, socio-cultural risk, outside-in skills in literacy.  
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Résumé 
 
 
Whitehurst et Lonigan (1998) proposent un modèle dans lequel l’alphabétisation se 
compose de deux domaines interdépendants, à savoir le inside-out et le outside-in. Il y a 
des plusieurs études dans la littérature actuelle qui démontrent à la fois l’influence positive 
de l’autorégulation et l’influence négative du risque socioculturel dans le développement 
de compétences inside-out. Jusqu’à présent la vaste majorité de ces recherches aborde 
l’alphabétisation en considérant exclusivement le domaine inside-out, en détriment des 
compétences du domaine outside-in. 
Afin d’approfondir la littérature sur le sujet, la recherche que nous décrivons ici 
s’oriente vers les objectifs de tester l’influence que l’autorégulation et le risque 
socioculturel ont dans le développement des compétences outside-in de l’alphabétisation, 
ainsi que d’analyser l’effet modérateur de l’autorégulation dans l’association entre le 
risque socioculturel et le développement de ces mêmes compétences. Pour cela, cet étude 
quantitatif s’est basé d’un échantillon composé de 229 enfants de 3 à 6 ans (dont 51% du 
sexe masculin) provenant des milieux socialement défavorisés de la région Nord du 
Portugal. Des données concernant les compétences d’autorégulation de ces enfants ont été 
recueillis, notamment à travers l’application du Head-Toes-Knees-Shoulders, de même que 
pour les trois composants outside-in de l’alphabétisation, le vocabulaire, la compréhension 
de structures complexes et la production de narratives. Le Questionário Sociodemográfico 
da Família e da Comunidade a été utilisé auprès des familles des enfants inclus dans cette 
recherche. 
Les principaux résultats indiquent que l’autorégulation est un prédicteur positif et 
statistiquement significatif des trois composants outside-in ici considérés. Le risque 
familial et communautaire prédit significativement le développement de l’enfant dans le 
composant vocabulaire. En outre, l’autorégulation exerce un effet modérateur dans 
l’association entre le risque familial et communautaire et le développement du vocabulaire, 
en favorisant l’apprentissage des enfants dont l’autorégulation est élevée et le risque réduit. 
Ces résultats enrichissent la littérature actuelle dans la mesure où ils font preuve du rôle 
important de l’autorégulation dans l’acquisition des compétences outside-in de 
l’alphabétisation, de même que pour le risque socioculturel dont l’importance dans le 
développement du vocabulaire est ici démontrée. 
Mots-clés: autorégulation, risque socioculturel, compétences outside-in de 
l’alphabétisation.  
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Introdução 
 
 
O presente estudo foi realizado no âmbito da dissertação de Mestrado Integrado em 
Psicologia na área de Intervenção Psicológica, Educação e Desenvolvimento Humano na 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade Porto no ano letivo de 
2015-2016. 
A autorregulação envolve um conjunto de processos cognitivos como a atenção, a 
memória de trabalho e o controlo inibitório, que controlam as tendências comportamentais 
(Sektnan, McClelland, Acock, & Morrison, 2010). Estas competências demonstram 
extrema importância nos mais variados contextos, mas para as crianças assumem especial 
relevância no contexto de sala de aula (McClelland, Cameron, Connor, Farris, Jewkes, & 
Morrison, 2007). Assim, são muitas as investigações que comprovam que as crianças com 
elevada autorregulação têm um melhor desempenho académico, nomeadamente na 
identificação de letras, literacia emergente e tarefas matemáticas (Cadima, Gamelas, 
McClelland, & Peixoto, 2015; Sektnan et al, 2010). Deste modo, défices nas funções 
executivas têm-se vindo a refletir em dificuldades de aprendizagem da leitura e da 
matemática (McLean & Hitch, 1999). 
Para além da influência da autorregulação, vários são os estudos que se dedicam à 
compreensão do efeito do risco sociocultural no desempenho académico. Smith e Dixon 
(1995) concluíram que as crianças expostas a um elevado nível de risco desenvolvem mais 
dificuldades na aprendizagem da leitura e em competências relacionadas como o 
conhecimento das letras e a consciência fonológica. Também Cadima, McWilliam e Leal 
(2010) descobriam que, no final do ensino pré-escolar, as crianças expostas a um elevado 
risco familiar e socioeconómico demonstram competências de literacia significativamente 
mais baixas do que os seus pares que não se encontram em risco. Sektnan e colaboradores 
(2010) constataram ainda que os fatores de risco sociocultural têm um efeito negativo na 
aprendizagem, no entanto, independentemente da sua presença, as crianças com elevados 
níveis de autorregulação alcançam melhores resultados em exercícios de leitura e 
matemática. Deste modo, sublinha-se o efeito moderador da autorregulação na relação 
negativa entre o risco sociocultural e a o desenvolvimento académico. 
Na literatura muitos são os estudos que abordam a influência da autorregulação e 
do risco sociocultural no desenvolvimento das competências de literacia emergente, 
2 
sobretudo nas componentes relacionadas com o domínio inside-out de Whitehurst e 
Lonigan (1998). Com o intuito de alargar este conhecimento para as competências 
associadas ao domínio outside-in, este trabalho de investigação tem como principais 
objetivos testar a influência que a autorregulação e o risco sociocultural têm no seu 
desenvolvimento, bem como analisar o efeito moderador da autorregulação na associação 
entre o risco sociocultural e o desenvolvimento destas competências da literacia. Para além 
de alcançar estes objetivos, este estudo quantitativo tem ainda como propósito determinar e 
comparar a eficácia estatística de dois modelos de risco sociocultural, sendo eles o modelo 
de risco cumulativo e a análise fatorial exploratória. 
Assim, o presente estudo encontra-se organizado em dois capítulos distintos. O 
primeiro capítulo consiste no enquadramento teórico do estudo, em que são explorados 
temas estruturantes como o desenvolvimento da autorregulação, os fatores de risco familiar 
e comunitário e o desenvolvimento da literacia tendo em conta investigações realizadas até 
ao momento. O segundo capítulo aborda todas as questões relacionadas com o estudo 
empírico, nomeadamente os objetivos e as questões de investigação do estudo, a 
caracterização da amostra, os instrumentos utilizados e o procedimento de recolha e análise 
dos dados. Esta secção engloba ainda a apresentação e discussão dos resultados, que estão 
organizados de acordo com as questões de investigação e hipóteses definidas para o estudo. 
O presente trabalho termina com a exposição das considerações finais, que incluem as 
principais conclusões do estudo, algumas das limitações encontradas, bem como sugestões 
para investigações futuras. 
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Capítulo I: Enquadramento Teórico 
 
 
1. Desenvolvimento da Autorregulação 
 
A autorregulação tem sido definida como um conjunto de processos internos a nível 
cognitivo e comportamental que fazem com que seja possível o indivíduo manter os níveis 
ideais de excitação emocional, cognitiva e motivacional com vista à adaptação (Liew, 
2012). Este constructo de caráter multidimensional pode ser compreendido como uma 
tentativa deliberada de modular os pensamentos, comportamentos e emoções em resposta a 
determinada situação (McClelland & Cameron, 2012). Neste sentido, a autorregulação 
inclui a monitorização e interação entre processos cognitivos e emocionais que permitem a 
realização de um objetivo (Evans & Rosenbaum, 2008). 
Tendo em conta esta natureza multidimensional, a autorregulação tem sido 
estudada a partir de duas abordagens distintas, uma com base no temperamento e 
privilegiando os processos comportamentais, e a outra com base nos sistemas neuronais e 
mais direcionada para os processos cognitivos (Liew, 2012). 
Quando se utilizam medidas baseadas no temperamento aborda-se sobretudo o 
controlo por esforço, que envolve três componentes essenciais: o controlo inibitório, a 
atenção e o controlo da ativação (Liew, 2012). Segundo Zhou, Chen e Main (2012), este 
constructo consiste na capacidade eficiente de atenção executiva que possibilita a inibição 
de uma resposta dominante, a ativação de uma resposta subdominante, o planeamento e a 
deteção de erros.  
Por outro lado, quando se utilizam medidas cognitivas focam-se as funções 
executivas que correspondem ao conjunto de processos que permitem ao indivíduo 
envolver-se em pensamentos e ações deliberados dirigidos para um objeto. As funções 
executivas são relativamente elásticas e responsivas a partir dos 4 ou 5 anos de idade 
(Liew, 2012) e desenvolvem-se ao longo da vida. Este processo inicia-se com o 
desenvolvimento de três habilidades centrais, sendo elas o controlo inibitório, a atenção e a 
memória de trabalho (Dilworth-Bart, 2012). O controlo inibitório, referente também ao 
controlo por esforço, consiste na capacidade de parar um comportamento contínuo ou 
inibir uma resposta dominante a favor de uma menos saliente (Blair & Razza, 2007). Por 
sua vez, o controlo da atenção é caraterizado pelo foco voluntário e desvio da atenção 
(Zhou, Chen, & Main, 2012). Por fim, a memória de trabalho permite o armazenamento de 
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informação a curto prazo e a sua posterior manipulação (Dilworth-Bart, 2012). Estas 
habilidades servem de base para o desenvolvimento de processos de ordem superior como 
a fluência semântica, pensamento abstrato e resolução de problemas complexos (Dilworth-
Bart, 2012) e ainda a representação e planeamento hierárquico, que são o reflexo de uma 
flexibilidade cognitiva (Liew, 2012). Klenberg, Korkman e Lahti-Nuuttila (2001) 
concluíram que o desenvolvimento das funções de inibição básicas precede o 
desenvolvimento de funções complexas de atenção seletiva e funções executivas que se 
prolonga pela adolescência. Assim, o termo função executiva surgiu da conclusão de que 
os lobos frontais estão envolvidos em ações como a resolução de problemas, planeamento, 
inibição e desenvolvimento de estratégias de execução. Estas competências desenvolvem-
se à medida que o cérebro amadurece, sendo que um crescimento incompleto dos lobos 
frontais durante a infância implica uma capacidade limitada para aplicar competências 
executivas eficazmente (Lezak, 1983). Neste sentido, tanto a idade como o índice de 
maturação representam os fatores com maior influência na variabilidade de desempenho 
das crianças em tarefas que implicam funções executivas (Ardila, Rosselli, Matute, & 
Guajardo, 2005). 
Vários investigadores compararam estas duas linhas orientadoras – do controlo por 
esforço e das funções executivas – destacando as suas principais semelhanças e diferenças 
(Blair & Razza, 2007; Liew, 2012; Zhou, Chen, & Main, 2012). O ponto comum mais 
marcante é a partilha dos processos de atenção e inibição, embora o controlo por esforço se 
foque mais concretamente na inibição de respostas comportamentais guiadas pela emoção 
ou motivação e de as funções executivas se concentrarem na inibição de respostas 
cognitivas (Nigg, 2000). Apesar destas semelhanças, são mais os fatores que distinguem as 
duas abordagens. Assim, o controlo por esforço revela-se precocemente e pode ser 
apreendido através de fatores hereditários e ambientais, enquanto as funções executivas se 
desenvolvem mais tardiamente e estão relacionadas sobretudo com o treino e a intervenção 
(Liew, 2012). Para além disso, o controlo por esforço foca-se essencialmente em aspetos 
da regulação e reatividade emocional automáticos ou não conscientes, enquanto as funções 
executivas se concentram principalmente no controlo volitivo dos processos cognitivos de 
autorregulação. Neste sentido, o controlo por esforço ativa os seus mecanismos de controlo 
perante condições adversas, enquanto a função executiva implementa os processos 
cognitivos adjacentes perante estímulos neutros em termos afetivos (Blair & Razza, 2007). 
Zelazo e Cunningham (2007, citado em Zhou, Chen, & Main, 2012), por sua vez, 
advogaram uma abordagem inovadora, em que distinguiram entre sistema hot e cool, sendo 
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que as situações que envolvem regulação das emoções ativam o sistema hot e questões 
abstratas e descontextualizadas incitam o sistema cool. Estes dois polos representam os 
extremos de um continuum de um único sistema, a autorregulação. 
Assim, a autorregulação, mais concretamente ao nível da regulação 
comportamental, envolve um conjunto de processos, como a atenção, memória de trabalho 
e controlo inibitório, que exercem controlo sobre as tendências comportamentais (Sektnan 
et al, 2010). Este conjunto de competências demonstra grande importância no 
funcionamento em todos os contextos (Baumeister & Vohs, 2004) mas destaca-se 
particularmente em contexto de sala de aula, visto que se pretende que as crianças sejam 
capazes de focar a atenção, de ignorar informação irrelevante e distrativa, de se lembrarem 
das instruções quando executam uma tarefa, bem como de parar comportamentos 
inadequados que podem perturbar as atividades da aula. Neste sentido, a transição para a 
escola pode ser extremamente problemática para as crianças, sobretudo para aquelas que 
não desenvolvem atempadamente algumas competências básicas relacionadas com a 
autorregulação (McClelland et al, 2007). Alguns estudos (Foulks & Morrow, 1989; Lin, 
Lawrence, & Gorrell, 2003) mostram que as crianças entram para a escola possuindo 
diferentes níveis de regulação comportamental e que estas discrepâncias influenciam o 
sucesso escolar precoce. Rimm-Kaufman, Pianta e Cox (2000) realizaram um estudo nos 
Estados Unidos a partir das perceções dos professores, através do qual concluíram que 
46% dos professores participantes reportam que mais de metade das crianças entram na 
escola sem possuir as competências básicas de autorregulação essenciais para alcançarem o 
sucesso escolar. 
 
 
2. Fatores de Risco Familiar e Comunitário 
 
As capacidades de autorregulação são influenciadas negativamente por múltiplos 
fatores de risco familiares e sociais. Num estudo de Mezzacappa (2004) na zona norte dos 
Estados Unidos, os resultados indicam que as crianças provenientes de meios 
desfavorecidos demonstram mais dificuldades na regulação do comportamento do que os 
seus pares de meios mais favorecidos. Estes efeitos negativos provocados pelo risco 
familiar tanto nas competências de autorregulação como no desempenho académico são 
visíveis logo no início do desenvolvimento, isto é, a partir dos 4 anos de idade (Cadima et 
al, 2015). 
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De acordo com Masten e Gewirtz (2006), o risco é definido como uma 
probabilidade elevada de ocorrência de um resultado negativo ou indesejável no futuro, 
implicando uma ameaça para a trajetória da criança através de resultados de 
desenvolvimento pobres. Vários autores estudaram o conjunto de fatores familiares que 
colocam em risco o crescimento da criança. Sektnan e colaboradores (2010) definiram 
como fatores de risco da população americana a pertença a uma minoria étnica, o baixo 
nível de escolaridade materna, o baixo rendimento familiar e a depressão materna. Na 
sociedade portuguesa, os fatores de risco associados à pobreza incluem a 
monoparentalidade, o desemprego e o baixo nível de educação de ambos os membros do 
casal (Cadima et al, 2010). Deste modo, em Portugal é possível que as elevadas 
associações verificadas entre fatores familiares sejam resultado dos efeitos negativos da 
baixa escolaridade materna sobre o estatuto profissional e, consequentemente, salarial. Isto 
porque, no nosso país, o número de anos de escolaridade afeta diretamente a situação de 
trabalho e representa uma importante fonte de desigualdade no rendimento (Carneiro, 
2008). Os resultados de Cadima e colaboradores (2015) suportam esta premissa, sendo que 
as crianças expostas a baixo nível de escolaridade materna, estatuto profissional e 
rendimento se encontram em risco de obter baixos índices de autorregulação e rendimento 
escolar, mesmo antes de entrarem para a escola. 
A qualidade do ambiente familiar, o nível socioeconómico e a relação entre estes 
dois fatores têm sido apontados como preditores essenciais do desenvolvimento das 
funções executivas das crianças americanas (Dilworth-Bart, 2012). O estudo da influência 
do rendimento socioeconómico no desenvolvimento das crianças prende-se com o grau de 
investimento parental, que pode incluir o tipo de discurso, promoção de atividades 
cognitivamente estimulantes e recursos materiais e sociais. Assim sendo, as famílias 
americanas de baixo nível socioeconómico são caraterizadas por possuir uma menor 
quantidade e qualidade do discurso da mãe para a criança (Evans & Rosenbaum, 2008). 
Para além disso, estas famílias são marcadas pela desorganização e caos, juntamente com 
uma menor qualidade das oportunidades de estimulação, que resultam num desempenho 
inferior em funções executivas. Em comparação, as famílias de elevado nível 
socioeconómico estão associadas a um cuidar mais consistente, à posse de recursos físicos 
e psicossociais apropriados e a oportunidades de estimulação que permitem um 
desenvolvimento mais completo e adaptativo das funções executivas (Dilworth-Bart, 
2012). 
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O grau de escolaridade dos pais é uma outra variável que influencia positivamente 
o desempenho dos filhos em tarefas de funções executivas. Um estudo de Ardila e 
colaboradores (2005) realizado com crianças mexicanas e colombianas, demonstra que 
perante duas variáveis, tipo de escola e escolaridade dos pais, ambas se demonstram 
significativas, mas a segunda atua como explicativa da primeira. Por outras palavras, o 
desempenho das crianças em tarefas de funções executivas é significativamente superior 
consoante o aumento do nível de escolaridade dos pais e em crianças que frequentam 
escolas privadas por oposição às que frequentam escolas públicas. Paralelamente, a 
variável do tipo de escola sofre alterações de acordo com a variável de escolaridade dos 
pais e, na maior parte dos casos, a educação parental prediz mais fielmente o desempenho 
em funções executivas do que o tipo de escola que as crianças frequentam. Isto sugere que 
as diferenças encontradas no desempenho de crianças de escolas públicas e privadas se 
devem a condições externas à escola, como o nível de escolaridade dos pais. Assim, esta 
variável provoca diferenças significativas no desenvolvimento das capacidades de 
autorregulação das crianças, sobretudo quando os pais possuem um curso de ensino 
superior. A decisão de prosseguir os estudos e frequentar a universidade depende de 
diferentes variáveis, como recursos financeiros, tradição familiar, sistema de valores, 
interesses pessoais, desempenho académico, nível intelectual e capacidade para adiar a 
gratificação imediata. Então, os pais que possuem um curso superior apresentam diferentes 
valores e atitudes que se refletem no ambiente que criam para os filhos, assim como o tipo 
de atividades e valores que transmitem. Neste sentido, Teachman (1987) defende que os 
pais com um nível de educação superior utilizam os recursos disponíveis para criar um 
ambiente familiar promotor de um maior ajustamento na educação. Segundo Hoff, Laursen 
e Tardif (2002) este tipo de pais criam um ambiente familiar intelectualmente mais 
estimulante para os filhos, que é demonstrado sobretudo através da forma particular como 
interagem com eles, sobretudo no que diz respeito à linguagem utilizada. Deste modo, os 
filhos de pais com um nível superior de educação têm tendência a possuir um vocabulário 
mais rico e a desenvolver rapidamente a linguagem, bem como a possuir um melhor 
desempenho em testes cognitivos, assim como maior assiduidade na escola (Ganzach, 
2000). 
Por sua vez, na população americana, a baixa escolaridade dos pais associada ao 
baixo rendimento e fraca situação ocupacional são fatores de risco para o desenvolvimento 
da criança, visto que estas famílias são propensas a possuir menos recursos e ainda níveis 
mais elevados de stress (Blair & Raver, 2012). Este contexto familiar pode fazer com que 
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os pais sejam menos calorosos, menos responsivos, proporcionem menos experiências de 
estimulação cognitiva (Evans & Rosenbaum, 2008) e transfiram níveis mais elevados de 
stress para a criança, o que pode também interferir no desenvolvimento de competências 
de autorregulação (Cadima et al, 2015). Por outro lado, a qualidade do ambiente familiar e 
o elevado nível socioeconómico predizem um desempenho mais elevado em literacia e 
matemática aquando da entrada para a escola, sendo que estas associações positivas se 
relacionam com a experiência precoce e a prontidão escolar (Dilworth-Bart, 2012). 
O estudo de Sektnan e colaboradores (2010), também nos Estados Unidos, sugere 
que a exposição prolongada a fatores de risco dificulta o processo que a criança desenvolve 
para aprender a regular o seu comportamento de forma a promover o seu sucesso 
académico. Apesar deste entrave, isto não significa que a criança não consiga criar 
estratégias comportamentais que lhe permitam adaptar-se a certos contextos mais 
problemáticos, como um bairro social. Pelo contrário, a pesquisa suporta que a regulação 
comportamental pode ter um papel mediador na relação entre o ambiente familiar e a 
realização académica. Evans e Rosenbaum (2008) descobriram que o rendimento familiar 
prediz positivamente a regulação comportamental durante a primeira infância, que, por sua 
vez, está relacionada com o desenvolvimento cognitivo até por volta dos 10 anos. Neste 
sentido, também os estudos de Cadima e colaboradores (2010) em Portugal revelaram que 
o índice de risco cumulativo prediz significativamente o vocabulário, os conhecimentos de 
impresso e a consciência fonológica em idade pré-escolar. Sektnan e colaboradores (2010) 
constataram, ainda, que a regulação comportamental durante a idade pré-escolar medeia 
significativamente a relação estabelecida entre o risco familiar e a realização académica ao 
longo do 1º ano de escolaridade. Deste modo, independentemente do risco familiar, as 
crianças com elevada regulação comportamental obtêm melhores resultados escolares 
(Cadima et al, 2015). 
 
2.1 Risco sociocultural 
Na investigação têm sido utilizadas diferentes análises para testar os efeitos que os 
fatores de risco familiar e comunitário têm no desempenho escolar das crianças. Dentro das 
várias podem ser identificadas duas análises estatísticas distintas, por um lado, a análise 
fatorial exploratória das variáveis de risco e, por outro lado, o modelo de risco cumulativo 
através da criação de um índice de risco. 
A análise fatorial exploratória baseia-se na redução das diversas variáveis de risco 
em poucos fatores, agrupando-as consoante elas se correlacionam entre si. Esta análise 
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estatística surgiu da necessidade de reduzir as correlações entre os preditores quando as 
análises eram realizadas com fatores de risco individuais. Assim, uma das vantagens desta 
análise prende-se com o facto de serem introduzidos no modelo poucos fatores de risco. 
Pelo contrário, a grande desvantagem passa pela perda de informação que pode ocorrer 
quando se agrupam as diversas variáveis (Burchinal, Roberts, Hooper, & Zeisel, 2000). 
Por outro lado, o Modelo de Risco Cumulativo valoriza a interdependência dos 
fatores de risco, pelo que não são os fatores por si só que põem o desenvolvimento da 
criança em risco, a sua co-ocorrência é que tem um impacto negativo. Assim, torna-se 
essencial analisar as relações entre os fatores de risco, considerando-os em conjunto e não 
isoladamente. Ou seja, consoante os fatores de risco definidos no modelo, avalia-se a 
situação de cada família em relação a cada fator e, posteriormente, somam-se os fatores 
verificados. Deste modo, obtém-se o índice de risco da família que é tanto mais elevado, 
quanto mais fatores se verificarem (Cadima et al, 2010). A maior vantagem deste método é 
a simplicidade, sendo que os preditores correspondem ao número de condições de risco 
que afetam a criança. Para além disso, a situação de risco é baseada em critérios 
estabelecidos pelos investigadores e não através de uma análise fatorial, o que faz com que 
a perda de informação relevante seja diminuída. Por outro lado, a grande desvantagem 
deste modelo verifica-se quando há informação muito extensa que se pode perder quando 
um grande número de variáveis de risco é categorizada apenas num índice (Burchinal et al, 
2000). 
 
 
3. Desenvolvimento da Literacia 
 
A literatura atual tem indicado que a autorregulação está positivamente associada à 
competência académica (Blair & Razza, 2007; Cadima et al, 2015; McClelland et al, 
2007). Por exemplo, a função executiva de controlo inibitório tem um papel primordial 
para o desenvolvimento cognitivo durante o período pré-escolar, visto que o sujeito tem 
que, por um lado, conseguir inibir uma resposta inadequada, impedindo que ela interfira 
com a resolução da tarefa, e, por outro, conhecer as regras que definem as relações entre os 
vários elementos do problema e que são necessárias para o solucionar (Blair & Razza, 
2007).  
Por outro lado, a regulação comportamental está associada a competências 
necessárias para a criança ser bem-sucedida na sala de aula e, por consequência, obter 
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sucesso académico (Blair, 2002). Essas competências necessárias correspondem às funções 
executivas de atenção, memória de trabalho e controlo inibitório envolvidas no 
desenvolvimento da regulação comportamental (McClelland et al, 2007). Ou seja, as 
crianças com maior regulação comportamental são mais capazes de seguir instruções 
específicas, permanecer focadas na tarefa, ignorar as informações irrelevantes, processar as 
informações necessárias para completar uma atividade (Sektnan et al, 2010) e parar 
comportamentos inadequados, o que pode facilitar a aprendizagem e, consequentemente, o 
sucesso académico (McClelland et al, 2007). O desenvolvimento de competências precoces 
de regulação comportamental é importante não só para uma transição bem-sucedida para a 
escola, mas também para o desempenho académico tardio, sendo que o futuro sucesso 
escolar ganha consistência durante as experiências educacionais precoces (Sektnan et al, 
2010). 
Vários estudos têm comprovado que as crianças com uma regulação 
comportamental superior têm, também, um melhor desempenho na identificação de letras, 
literacia emergente, vocabulário e matemática (Blair & Razza, 2007; Cadima et al, 2015; 
McClelland et al, 2007; Sektnan et al, 2010). Num estudo realizado nos Estados Unidos 
por Sektnan e colaboradores (2010) a regulação comportamental foi codificada como alta 
ou baixa consoante os dados que as crianças obtiveram em tarefas de atenção e controlo 
inibitório. Os resultados deste estudo mostram que, independentemente da presença de 
fatores de risco, as crianças com uma alta regulação alcançaram melhores resultados nos 
exercícios de leitura, vocabulário e matemática. Os processos cognitivos que constituem a 
função executiva são suscetíveis de desempenhar um papel essencial na aquisição de 
conhecimento relacionado com a capacidade de leitura e matemática, sendo que défices em 
funções executivas têm sido refletidos em dificuldades na aprendizagem da leitura e da 
matemática (McLean & Hitch, 1999). Isto reflete-se, também, nos resultados obtidos por 
Blair e Razza (2007) num estudo com crianças americanas, em que os vários aspetos da 
autorregulação analisados, entre eles a função executiva e o controlo por esforço, foram 
significativamente associados com a capacidade matemática, conhecimento de letras e 
literacia emergente. Adicionalmente, esta tendência verifica-se, ainda, num estudo 
português (Cadima et al, 2015), no qual os resultados indicam que as crianças com uma 
regulação comportamental superior obtêm melhor desempenho na identificação de letras e 
em tarefas matemáticas. Nesta investigação, concluiu-se, também, que a regulação 
comportamental medeia a relação entre o risco familiar e as competências matemáticas, 
mas o mesmo não se verifica com a identificação de letras. Este resultado pode ser 
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explicado pelo facto de os componentes constituintes da regulação comportamental 
estarem mais relacionados com a aprendizagem da matemática (Blair & Razza, 2007), 
sendo que na resolução de problemas matemáticos a criança tem que raciocinar 
ativamente, considerar os sinais específicos relevantes, reter as informações do processo e 
focar a atenção de forma adequada. Por outro lado, as tarefas de alfabetização, sobretudo 
de identificação de letras, são menos exigentes a nível de regulação comportamental, pelo 
que estas duas dimensões não se encontram tão relacionadas. 
Para além da regulação comportamental, há outros fatores que possuem um papel 
importante na mediação entre o risco familiar e a alfabetização (Cadima et al, 2015). A 
linguagem, que representa uma habilidade subjacente ao desempenho académico, é 
negativamente afetada pela exposição precoce ao risco (Krishnakumar & Black, 2002). Por 
exemplo, Burchinal, Roberts, Zeisel, Hennon e Hooper (2006) realizaram um estudo com 
crianças afro-americanas no qual relataram que as suas competências linguísticas aquando 
da entrada na escola medeiam a relação entre o risco familiar e os resultados escolares. O 
conhecimento verbal e as funções executivas também se encontram muito relacionadas, 
sendo que o primeiro é um forte preditor do segundo, visto que a linguagem constitui a 
base para o seu desenvolvimento. O discurso autodirigido, que promove a reflexão, 
planeamento e organização do comportamento, é um dos componentes-chave da 
linguagem mais associados às funções executivas (Dilworth-Bart, 2012).  
Vários são os estudos americanos que analisam a influência do risco provocado 
pelo baixo nível socioeconómico na aprendizagem da leitura. Smith e Dixon (1995) 
descobriram que as crianças provenientes de famílias de baixo nível socioeconómico estão 
em risco de desenvolver dificuldades de leitura e são também mais lentas no 
desenvolvimento das competências relacionadas com a leitura. Para além disso, as 
diferenças de nível socioeconómico revelam-se no conhecimento das letras e na 
sensibilidade fonológica antes da entrada na escola, o que se reflete posteriormente na 
competência de descodificação de palavras (Bowey, 1995). Estas discrepâncias verificam-
se devido à diversidade de exposição das crianças a experiências de apoio ao 
desenvolvimento das capacidades de literacia emergente. Uma das diferenças apontadas 
por Ninio (1980) é que as mães com baixo nível socioeconómico se envolvem em menos 
comportamentos de ensino durante a leitura partilhada do que as mães com um nível 
socioeconómico médio. Esta é uma das estratégias mais utilizadas para promover as 
competências de leitura emergente. Por isso, Scarborough e Dobrich (1994) observaram 
que apesar de algumas crianças não gostarem de ler livros conjuntamente com os seus pais, 
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estes persistem na tarefa referindo-se a este processo como o “efeito do brócolo”, visto que 
tal como comer brócolos, esta experiência de leitura conjunta pode não ser do interesse da 
criança, mas é benéfica para o seu desenvolvimento. Neste sentido, também Phillips e 
Lonigan (2009) advogaram que quando os adultos, instintivamente ou com treino, 
promovem a participação da criança e facilitam o contacto com vocabulário rico, são 
encontrados efeitos positivos na capacidade de linguagem oral das crianças. 
Num estudo realizado com famílias portuguesas (Cadima et al, 2010), em que se 
examina a relação entre o risco familiar socioeconómico e as capacidades de literacia das 
crianças quando entram para a escola, os resultados indicam a existência de uma grande 
disparidade entre as crianças com 5 anos, sendo a variável do risco familiar 
socioeconómico a que causa um maior impacto negativo. Mais especificamente, os dados 
obtidos sugerem que no final do ensino pré-escolar, as crianças em risco têm competências 
de literacia significativamente mais baixas do que os seus pares que não se encontram em 
risco, e que estas discrepâncias tendem a aumentar ao longo do 1º ano de escolaridade. No 
mesmo sentido, os resultados sugerem que a promoção de desenvolvimento da regulação 
comportamental pode representar um meio eficaz para auxiliar as crianças portuguesas a 
contrariar os efeitos provocados por fatores de risco familiar e ter sucesso a nível escolar 
(Cadima et al, 2015). Algumas pesquisas têm relatado os benefícios dos programas de 
intervenção que visam o apoio do desenvolvimento de competências de autorregulação. 
Raver, Jones, Li-Grining, Zhai, Bub e Pressler (2011) demonstraram que as crianças 
americanas que frequentaram um programa de suporte da regulação comportamental 
obtiveram um nível de regulação comportamental e competências académicas 
substancialmente mais elevado. Estes resultados provam que o facto de a criança ser capaz 
de permanecer focada na tarefa, ignorar sinais irrelevantes e seguir as instruções dos 
professores, lhe permite retirar o máximo proveito da aprendizagem em sala de aula e, 
consequentemente, melhorar as suas competências escolares (Cadima et al, 2015). 
O conceito de literacia permite sublinhar a ideia de que a aquisição de 
competências de alfabetização é um continuum ao longo do desenvolvimento, com início 
em idade pré-escolar, e não um fenómeno de tudo ou nada que começa quando as crianças 
entram para a escola. Esta conceptualização afasta outras perspetivas sobre a aquisição da 
leitura que defendem uma clara demarcação entre a pré-leitura e a leitura convencional. 
Neste sentido, a abordagem de prontidão escolar, que precedeu a perspetiva de literacia 
emergente, tem como foco as competências que as crianças devem dominar para que 
consigam evoluir com uma instrução formal da leitura, criando uma fronteira entre os 
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comportamentos de pré-leitura e de leitura real em contexto educacional. Pelo contrário, a 
abordagem da literacia emergente tem em conta comportamentos relacionados com a 
alfabetização que ocorrem ao longo do período pré-escolar como aspetos essenciais para o 
seu desenvolvimento. Assim, a leitura, a escrita e a linguagem oral desenvolvem-se 
simultaneamente e de forma interdependente desde o momento em que as crianças são 
expostas a interações sociais em que a linguagem é um componente imprescindível e não 
através de instrução formal (Whitehurst & Lonigan, 1998). 
Deste modo, a literacia emergente consiste no conhecimento, competências e 
atitudes que são encaradas como os precursores desenvolvimentais da leitura e escrita 
convencionais (Whitehurst & Lonigan, 1998), sendo este desenvolvimento enriquecido ao 
longo do período pré-escolar pela exposição à linguagem e oportunidades de instrução e 
exploração de materiais impressos (Phillips & Lonigan, 2009). Para além disso, este termo 
tem sido utilizado para reforçar a importância do contacto com interações sociais em 
ambientes ricos em literacia para os pré-leitores (Fitzgerald, Schuele, & Roberts, 1992). De 
acordo com Scarborough e Dobrich (1994), os “pré-leitores” são influenciados pelo 
contacto com experiências de alfabetização, sobretudo em contextos motivadores. 
Segundo Whitehurst e Lonigan (1998), a literacia emergente pode ser decomposta 
em vários componentes, entre eles a leitura e a escrita emergente, a correspondência 
grafema-fonema, a linguagem, o conhecimento do impresso, o conhecimento das letras, a 
consciência fonológica e a motivação para a escrita. A leitura emergente prende-se com a 
ideia de que antes de conseguir ler, a criança é capaz de reconhecer símbolos, etiquetas e 
outras formas de impresso com valor contextual. Segundo Whitehurst e Lonigan (1998) a 
escrita emergente verifica-se quando a criança escreve de uma forma pictográfica 
recorrendo ao desenho ou utilizando rabiscos com significado próprio. Por sua vez, a 
correspondência grafema-fonema implica o conhecimento dos sons individuais das letras, 
bem como da sua combinação. Esta competência pode ser revelada através da leitura de 
pseudopalavras, em que a criança tem que descodificar fonemas individuais. No que 
concerne à linguagem, o vocabulário constitui uma componente essencial, uma vez que é o 
que ajuda as crianças a dar significado às palavras escritas. O conhecimento do impresso 
refere-se ao domínio de um conjunto de convenções de acordo com as quais os livros são 
construídos e que podem ser compreendidas mesmo antes de a criança ser capaz de ler. 
Relativamente ao conhecimento das letras, esta constitui uma competência essencial, uma 
vez que se um leitor não conhecer as letras do alfabeto não consegue aprender os sons que 
lhes correspondem. A consciência fonológica consiste na noção de que as palavras são 
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compostas por sequências de sons distintos com diferentes significados e envolve a 
capacidade de considerar a linguagem como um objeto cognitivo e possuir informação 
sobre a forma como ela é construída e utilizada, ou seja, é metalinguística. Por fim, a 
motivação para a escrita refere-se ao interesse da criança em atividades de escrita e leitura 
(Whitehurst & Lonigan, 1998). 
Whitehurst e Lonigan (1998) propõem um modelo em que a literacia emergente 
consiste num conjunto de competências divididas em dois domínios interrelacionados, o 
domínio outside-in e o domínio inside-out. As unidades de outside-in correspondem ao 
vocabulário, conhecimento conceptual e conhecimento das estruturas narrativas, ou seja, o 
que permite a compreensão sobre o contexto em que a leitura ou a escrita ocorrem. Por 
outro lado, as unidades de inside-out abarcam o conhecimento das letras, a consciência 
fonológica e a capacidade de descodificação, isto é, o conhecimento das regras de tradução 
da escrita em sons e o inverso. Deste modo, o conhecimento sobre o mundo, o 
conhecimento semântico e do contexto de escrita depende dos processos outside-in. Pelo 
contrário, a capacidade para descodificar as letras de uma frase em representações 
fonológicas corretas está diretamente relacionada com o conhecimento das letras e dos 
sons e da ligação entre eles, bem como da pontuação, gramática, processos cognitivos e, 
ainda, da capacidade de lembrar e organizar estes elementos numa sequência correta. 
Todas estas competências enumeradas dependem dos processos inside-out (Whitehurst & 
Lonigan, 1998).  
Os dois domínios referidos estão fortemente relacionados com o desenvolvimento 
da leitura, apesar de esta influência se verificar em momentos distintos do processo de 
aquisição da leitura. As capacidades de literacia emergente relacionadas com o domínio 
inside-out revelam-se essenciais numa fase precoce da aprendizagem, em que o foco se 
situa na descodificação. Por outro lado, as capacidades de literacia emergente ligadas ao 
domínio outside-in desempenham um papel primordial no momento em que as crianças 
começam a ler textos mais complexos e com o intuito de extrair o seu significado (Snow, 
Barnes, Chandler, Goodman, & Hemphill, 1991). Assim, estes dois domínios revelam-se 
essenciais na aprendizagem da leitura e da escrita, visto que uma criança que não é capaz 
de traduzir uma sequência de grafemas em sons também não consegue compreender uma 
frase escrita e o mesmo acontece com uma criança que não é capaz de entender os 
conceitos e o contexto em que uma frase ocorre. Vários são os estudos que apoiam este 
modelo e o seu princípio geral de que a linguagem oral, o vocabulário, o conhecimento do 
impresso e a consciência fonológica por si só não têm grande influência, mas em conjunto 
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são habilidades essenciais e bastante preditivas da capacidade de leitura (Shatil & Share, 
2003). 
Neste sentido, também as experiências que promovem o desenvolvimento dos 
vários componentes da literacia emergente são distintas. A participação em conversas com 
adultos permite o desenvolvimento de capacidades relacionadas com o domínio inside-out, 
enquanto a exposição a material impresso se encontra associada ao desenvolvimento de 
competências ligadas ao domínio outside-in (Whitehurst & Lonigan, 1998). Deste modo, 
torna-se compreensível a influência que o contexto familiar e pré-escolar podem ter no 
desenvolvimento geral da literacia emergente, tal como referido anteriormente. Contudo, a 
maior parte das investigações realizadas foca-se no desenvolvimento das componentes 
associadas ao domínio inside-out, como se verifica no estudo de Whitehurst e Lonigan 
(1998) relativamente às capacidades de conhecimento de letras, consciência fonológica e 
descodificação de crianças americanas, bem como no estudo de Cadima e colaboradores 
(2010) em que se observou o desenvolvimento das competências de vocabulário, 
conhecimento do impresso, descodificação, consciência fonológica e compreensão em 
crianças portuguesas. Assim, a exploração do desenvolvimento das competências de 
literacia associadas ao domínio outside-in, isto é, vocabulário, estrutura narrativa e 
conhecimento conceptual, é ainda escassa. 
O vocabulário constitui uma unidade de linguagem essencial, uma vez que é o que 
ajuda as crianças a dar significado às palavras escritas. Isto porque ler corresponde à 
tradução de códigos visuais em linguagem com significado. Numa fase precoce, o processo 
de leitura constitui um sistema alfabético que envolve a descodificação das letras nos sons 
correspondentes, combinando esses sons para formar palavras. No início, as crianças leem 
com um ritmo tão lento, quase letra a letra, que não conseguem perceber o que estão a ler, 
visto que não são capazes de fazer a ligação entre a representação fonológica e o 
significado da palavra. Associado ao significado surge a respetiva representação semântica, 
isto é, ao que ela representa na realidade. Por exemplo, a criança pode conseguir ler a 
palavra “morcego” e saber que é um animal, ou seja, pode pertencer ao seu leque de 
vocabulário, mas é importante que ela entenda o que é efetivamente um morcego. Este 
processo pode ser facilitado com a associação da palavra a uma imagem visual, aplicando 
o conceito ao conhecimento do mundo. Assim, a extração de significado torna-se no 
elemento motivador para a aprendizagem da leitura. Para além da importância do 
vocabulário e da capacidade de compreender e produzir construções sintáticas complexas, 
a compreensão de um texto é facilitada pela aquisição de linguagem descontextualizada. 
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Esta refere-se a um tipo de linguagem utilizada para transmitir mensagens sem suporte de 
pistas contextuais (Scarborough & Dobrich, 1994) a audiências que partilham um 
conhecimento limitado com aquele que fala. Estas capacidades de leitura 
descontextualizada estão relacionadas com as competências de literacia convencional 
como a descodificação, compreensão de uma narrativa e produção de impressos. Pelo 
contrário, a linguagem contextualizada encontra-se diretamente dependente da partilha do 
contexto físico, do conhecimento e de feedback imediato (Whitehurst & Lonigan, 1998). 
Alguns estudos têm demonstrado a relação precedente entre a estimulação da linguagem 
oral e a posterior competência de leitura (Bishop & Adams, 1990), assim como a 
importância que as competências semânticas e sintáticas assumem numa fase mais tardia 
da aprendizagem da leitura, em que a criança lê para obter significado (Whitehurst & 
Lonigan, 1998). 
Tal como podemos comprovar com toda a informação anteriormente referenciada, a 
autorregulação, enquanto capacidade de aplicar as funções executivas, como atenção, 
memória de trabalho e controlo inibitório, ao comportamento (Sektnan et al, 2010) tem um 
papel importante no desenvolvimento das capacidades de literacia. Tendo em conta que as 
funções executivas se começam a moldar a partir dos 4 ou 5 anos de idade (Liew, 2012), 
estas revelam grande influência no funcionamento da criança em contexto de sala de aula. 
Isto porque comportamentos como focar a atenção, ignorar informação irrelevante e parar 
comportamentos inadequados, que dependem das funções executivas, facilitam a 
aprendizagem e, consequentemente, o sucesso académico (McClelland et al, 2007). Deste 
modo, são vários os estudos que demonstram que as crianças com elevados níveis de 
autorregulação têm melhor rendimento verbal do que as crianças com uma baixa 
autorregulação (Evans & Rosenbaum, 2008). Por sua vez, as capacidades de 
autorregulação são influenciadas negativamente por múltiplos fatores de risco familiares e 
sociais (Cadima et al, 2015). Na literatura muitos são os estudos que abordam a influência 
da autorregulação e dos fatores de risco familiar no desenvolvimento das capacidades de 
literacia emergente, nomeadamente nas componentes relacionadas com o domínio inside-
out de Whitehurst e Lonigan (1998), como a linguagem, o conhecimento das letras e do 
impresso e a consciência fonológica. No entanto, revela-se importante explorar, ainda, qual 
o impacto que a autorregulação e os fatores de risco familiar e comunitário podem ter no 
desenvolvimento de componentes mais complexas da literacia como as que estão 
associadas ao domínio outside-in. Neste sentido, o presente estudo propõe-se a analisar a 
influência provocada pelos referidos fatores em componentes da literacia, como o 
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vocabulário, a compreensão de estruturas complexas e a produção de narrativa, através da 
comparação de dois modelos estatísticos do risco, sendo eles a análise fatorial exploratória 
e o modelo de risco cumulativo. 
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Capítulo II: Estudo Empírico 
 
 
1. Objetivos do Estudo e Questões de Investigação 
 
Tendo em conta os aspetos destacados ao longo do enquadramento teórico 
apresentado anteriormente, foram definidos dois grandes objetivos para o presente estudo: 
(1) testar a influência que a autorregulação e os fatores de risco sociocultural têm no 
desenvolvimento de competências outside-in da literacia, nomeadamente o vocabulário, a 
compreensão de estruturas complexas e a produção de narrativa; (2) analisar o efeito 
moderador da autorregulação na associação entre o risco sociocultural e o 
desenvolvimento de competências outside-in da literacia, nomeadamente o vocabulário, a 
compreensão de estruturas complexas e a produção de narrativa. 
 
De forma a concretizar estes dois objetivos gerais, elaboraram-se as seguintes 
questões de investigação: 
 Como se caraterizam as crianças provenientes de meios socialmente desfavorecidos 
relativamente às competências de autorregulação e componentes outside-in da literacia? 
 Como se caraterizam as crianças e famílias provenientes de meios socialmente 
desfavorecidos relativamente aos níveis de risco sociocultural? 
 Qual a influência que a autorregulação e os fatores de risco sociocultural têm no 
desenvolvimento das competências outside-in da literacia? 
 A autorregulação exerce um efeito moderador na associação entre o risco 
sociocultural e o desenvolvimento das competências outside-in da literacia? 
 
Recorrendo aos resultados de investigações realizadas anteriormente, foram 
equacionadas as seguintes hipóteses para o presente estudo: 
Hipótese 1. O desenvolvimento do vocabulário é influenciado positivamente pela 
autorregulação e negativamente pelo risco sociocultural. 
Hipótese 2. O desenvolvimento da compreensão das estruturas complexas é 
influenciado positivamente pela autorregulação e negativamente pelo risco sociocultural. 
Hipótese 3. O desenvolvimento da produção de narrativa é influenciado 
positivamente pela autorregulação e negativamente pelo risco sociocultural. 
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Hipótese 4. A autorregulação possui um efeito moderador na associação entre o 
risco sociocultural e o desenvolvimento do vocabulário, atenuado as influências negativas 
do risco e permitindo um desenvolvimento com sucesso do vocabulário. 
Hipótese 5. A autorregulação possui um efeito moderador na associação entre o 
risco sociocultural e o desenvolvimento da compreensão das estruturas complexas, 
atenuado as influências negativas do risco e permitindo um desenvolvimento com sucesso 
da compreensão das estruturas complexas. 
Hipótese 6. A autorregulação possui um efeito moderador na associação entre o 
risco sociocultural e o desenvolvimento da produção de narrativa, atenuado as influências 
negativas do risco e permitindo um desenvolvimento com sucesso da produção de 
narrativa. 
 
 
2. Método 
 
2.1 Amostra 
O presente estudo conta com a participação de 229 crianças entre os 3 e 6 anos de 
idade (cf. Quadro 1) que se distribuem igualmente em termos de género, sendo que 51% 
das crianças são do sexo masculino e 49% do sexo feminino. Todas as crianças frequentam  
 
Quadro 1.  
Idades das crianças participantes. 
Idades das crianças (anos) Número de crianças Percentagem de crianças 
3 16 6.99 
4 85 37.12 
5 99 43.23 
6 8 3.49 
Missing 21 9.17 
 
escolas públicas da região norte de Portugal que estão inseridas no programa Territórios 
Educativos de Intervenção Prioritária (TEIP), que faz parte de uma iniciativa 
governamental de atuação em populações em risco de pobreza e exclusão social em 
territórios económica e socialmente desfavorecidos. Os dados recolhidos com estas 
crianças foram integrados no projeto de investigação Autorregulação de crianças e 
processos interativos no jardim de infância: mecanismos de interinfluência (Para uma 
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descrição do projeto, cf. Cadima, Verschueren, Leal, & Guedes, 2016), tendo sido os 
mesmos posteriormente utilizados no âmbito do presente estudo. 
 
2.2 Instrumentos 
No sentido de responder aos objetivos definidos no presente trabalho foram 
utilizados os seguintes instrumentos:  
2.2.1 Head-Toes-Knees-Shoulders (HTKS) 
O HTKS (Ponitz, McClelland, Matthews, & Morrison, 2009) é um instrumento 
que avalia a regulação comportamental nas crianças, sendo que, para ter sucesso, ela tem 
que dominar três competências cognitivas, nomeadamente o foco em instruções, a 
utilização de memória de trabalho para lembrar as regras e a inibição de respostas 
automáticas perante os estímulos. Este instrumento surgiu da adaptação e complexificação 
da tarefa Head-to-Toes (McClelland et al, 2007), aumentando os objetivos e a 
variabilidade de idade abrangida dessa tarefa. Assim, a HTKS está dividida em duas 
secções, na parte I são dadas duas orientações à criança “Toca na tua cabeça; Toca nos 
teus pés”, sendo-lhe dito para fazer o contrário do que é ordenado. Na parte II são 
introduzidas duas novas orientações “Toca nos teus ombros; Toca nos teus joelhos”, sendo 
pedido para a criança fazer o contrário. Deste modo, os itens do 1 ao 10 variam entre 
cabeça e pés e os itens 11 ao 20 alternam entre cabeça, pés, ombros e joelhos. A 
classificação das respostas pode variar entre 0 pontos, quando a criança faz um 
movimento errado, 1 ponto, quando a criança faz um movimento errado, mas autocorrige-
se e termina com um movimento correto, ou 2 pontos, quando a criança faz um 
movimento correto. Assim, a pontuação pode variar entre 0 e 40, sendo que quantos mais 
pontos a criança obtiver, maior o nível de regulação comportamental demonstrado (Ponitz 
et al, 2009). 
McClelland, Cameron, Duncan, Bowles, Acock, Miao e Pratt (2014) realizaram 
um estudo com o intuito de avaliar a autorregulação comportamental de 208 crianças 
distribuídas por 16 jardins-de-infância do noroeste dos Estados Unidos. Nesse estudo, a 
administração do HTKS foi organizada em quatro fases, início e primavera do jardim de 
infância e início e primavera do kindergarten. Os resultados obtidos revelam uma boa 
consistência interna do instrumento, com um α de Cronbach de 0.92 na fase 1 e 0.94 nas 
restantes. Para além disso, verifica-se uma fidelidade teste-reteste com correlações 
positivas fortes, sendo que para o jardim de infância se obteve uma correlação média de 
0.60 (p < .0001) e para o kindergarten de 0.74 (p < .0001). De forma a avaliar a fidelidade 
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entre avaliadores, foram selecionadas aleatoriamente 28 crianças da amostra inicial que 
foram duplamente codificadas. Assim, a administração do HTKS foi filmada e depois 
cotada por um avaliador que não aplicou a tarefa. Estes resultados revelam uma forte 
correlação entre avaliadores (r = 0.88; p < .0001), bem como uma elevada concordância 
entre eles (k = 0.79; p < .0001; McClelland et al, 2014). O HTKS foi também aplicado na 
população portuguesa num estudo de Cadima e colaboradores (2015) com 186 crianças 
dos 3 aos 5 anos, no qual se obteve um α de 0.94. A validade deste instrumento foi, ainda, 
determinada através da correlação deste com uma outra medida de regulação 
comportamental, a Child Behavior Rating Scale (CBRS). Os resultados mostraram que 
maiores pontuações obtidas no HTKS estão significativamente correlacionadas com as 
classificações mais elevadas atribuídas pelos professores na CBRS (r = 0.25, p < .001; 
Cadima et al, 2015). 
Na presente amostra, o α de Cronbach obtido foi de 0.81, o que revela uma boa 
consistência interna. 
2.2.2 Peabody Picture Vocabulary Test-Revised (PPVT-R) 
De forma a controlar o desenvolvimento da literacia, foi aplicado o PPVT-R (Dunn, 
1986, citado em Cadima et al, 2016). Neste instrumento, o observador diz uma palavra à 
criança e apresenta-lhe quatro placas com imagens de objetos, sítios ou ações. Em cada 
série, a criança tem que identificar a placa com a imagem que corresponde à palavra dita. 
As palavras apresentadas vão aumentando de dificuldade. Cadima e colaboradores (2010) 
realizaram um estudo com crianças portuguesas entre a idade pré-escolar e o 1º ano, no 
qual utilizaram o PPVT-R para medir o vocabulário das crianças, onde este obteve um α de 
0.96 para o pré-escolar e 0.97 para o 1º ano, revelando uma boa consistência interna. No 
presente estudo, obteve-se um α de 0.82, revelando uma consistência interna adequada. 
2.2.3 Wechsler Preschool and Primary Scale of Intelligence-Revised (WPPSI-
R) – Vocabulário  
O conhecimento das crianças em termos de vocabulário foi conhecido através da 
aplicação da subescala de Vocabulário do WPPSI-R (Wechsler, 1989). Esta tarefa é 
composta por 21 itens, em que o primeiro serve de exemplo, pelo que se a criança 
responder incorretamente corrige-se de forma a dar um modelo de resposta para o que é 
pretendido. Em todos os restantes itens pode-se repetir a pergunta caso a criança se 
distraia ou pode-se colocar uma questão do género “Que mais?” quando a resposta dada se 
revelar incompleta (item 2. O que é um chapéu?). As respostas podem ter uma cotação de 
0 a 2, em que a cotação mínima é atribuída quando a resposta é incorreta, 1 ponto é cotado 
22 
quando a resposta está correta, mas incompleta e a cotação máxima quando a resposta está 
correta e completa. Esta tarefa é interrompida após seis insucessos consecutivos. 
Cadima e colaboradores (2015) realizaram um estudo com 186 crianças 
portuguesas com o intuito de perceber qual a associação entre o risco familiar 
sociodemográfico, a regulação comportamental e as competências precoces de literacia e 
matemática. Para avaliar o vocabulário, uma das competências de literacia analisadas, foi 
aplicado a subescala de Vocabulário do WPPSI-R, no qual se obteve um α de 0.87, 
indicando uma boa consistência interna. 
Na presente amostra, o α de Cronbach obtido foi de 0.87, o que revela uma boa 
consistência interna. 
2.2.4 Teste de Linguagem Oral – Compreensão de Estruturas Complexas 
A compreensão de estruturas complexas foi avaliada através de um teste de 
avaliação da linguagem oral, mais concretamente o subteste 3, que se direciona 
especificamente para esta competência (Sim-Sim, 2001). Esta tarefa é composta por 32 
itens, cada um deles com um enunciado e uma pergunta, sendo que se pretende avaliar o 
reconhecimento do enunciado descontextualizado, através da resposta a uma pergunta 
formulada com base no enunciado proposto. Assim, este exercício envolve, por um lado, 
uma etapa de compreensão que corresponde à perceção da fala e, por outro lado, uma 
etapa de decifração da mensagem, através da segmentação em unidades com significado. 
Neste estudo, realizado com crianças portuguesas, foi obtido um α de 0.90, o que indica 
uma boa consistência interna do instrumento. 
No presente estudo foi aplicada uma versão reduzida do subteste de compreensão 
de estruturas complexas, sendo este constituído por dois itens de treino, para verificar que 
a criança percebeu como tem que realizar a tarefa, e 10 itens de avaliação (item 5. A 
menina que estava a falar com a Marta tinha um vestido azul. Quem é que tinha um 
vestido azul?). Na cotação desta tarefa é atribuído 1 ponto a cada resposta correta e 0 
pontos a cada resposta errada. Na presente amostra, o α de Cronbach obtido foi de 0.62, o 
que revela uma consistência interna razoável. 
2.2.5 Narrativa 
Friend e Bates (2014) realizaram um estudo com 52 crianças americanas, no qual 
analisaram a sua capacidade de produzir narrativas com base numa sequência de imagens 
do livro Frog, where are you? de Mercer Mayer. Para avaliar as respostas obtidas foi 
construída uma escala com base em quatro indicadores, sendo eles elemento, sequência, 
sintaxe e léxico. Cada escala foi pontuada separadamente, sendo que a sua soma 
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correspondia ao total da pontuação da narrativa. Na subescala de elementos são pontuados 
os elementos da história que a criança identificar. Na subescala de sequência é pontuada a 
estrutura causal que a criança cria entre os vários elementos. Nas subescalas de sintaxe e 
léxico, a pontuação reflete a utilização de construções complexas e de itens lexicais 
relevantes para a narrativa. Os resultados obtidos revelaram uma boa consistência interna 
do instrumento (α = 0.88; Friend & Bates, 2014). 
No presente estudo, foi também utilizada esta grelha de análise das narrativas com 
base nas subescalas de elemento (E), coerência (C), sintaxe (S) e léxico (L). Estes 
indicadores apresentam uma boa consistência interna (α = 0.80) e todos se correlacionam 
positivamente entre si (E-C, r = 0.54, p < .0001; E-S, r = 0.40, p < .0001; E-L, r = 0.44, p 
< .0001; C-S, r = 0.60, p < .0001; C-L, r = 0.58, p < .0001; S-L, r = 0.48, p < .0001). 
2.2.6 Questionário Sociodemográfico da Família e da Comunidade  
As famílias preencheram um questionário construído a partir da conjunção de 
vários instrumentos já existentes e empiricamente validados noutros estudos (Dunst & 
Leet, 1987; Earls & Stephen, 1997; Thornberry, Krohn, Lizotte, Smith, & Porter, 1998; 
Roosa, Deng, Ryu, Burrell, Tein, Jones, Lopez, & Crowder, 2005). Este questionário 
inicia-se com a recolha dos dados sociodemográficos da família, como o número de 
crianças que vive em casa, rendimento económico mensal e nível de escolaridade, 
profissão e situação profissional da mãe; seguido de um conjunto de questões que 
pretende medir a perceção que a família tem da coesão social, dos problemas e da 
qualidade da comunidade onde está inserida e ainda dos recursos a que tem acesso para 
satisfazer as suas necessidades. Estes quatro instrumentos serão expostos de seguida.   
2.2.7 Project on Human Development in Chicago Neighborhoods (PHDCN) 
A segunda parte deste questionário refere-se a um conjunto de sete itens que têm 
como intuito medir a perceção da coesão social que as famílias possuem do local onde 
vivem. Assim, pretende-se verificar se a família conhece os seus vizinhos, se conversa e 
confia neles e, ainda, se há entreajuda e partilha de valores entre as várias pessoas (item d. 
Podemos confiar nas pessoas que vivem aqui.). Todos os itens devem ser avaliados numa 
escala tipo Likert de cinco pontos, que varia entre 1 (discordo totalmente), 2 (discordo), 3 
(não concordo nem discordo), 4 (concordo) e 5 (concordo totalmente). 
Este questionário que mede a coesão social surgiu como parte integrante do 
PHDCN (Earls & Stephen, 1997) que consiste num estudo longitudinal com duração de 
oito anos com o intuito de perceber qual a influência dos contextos sociais no 
comportamento individual e construção da personalidade. Deste modo, pretende-se 
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determinar como é que as relações familiares, o ambiente escolar e o tipo de interação na 
comunidade contribuem para a delinquência e comportamento criminoso. Este projeto 
envolveu quatro formas de recolha de dados, sendo elas um inquérito à comunidade, 
observação social, pesquisa de especialistas e entrevistas com crianças/adolescentes e seus 
cuidadores. O inquérito comunitário contou com mais de 8700 respostas de adultos 
residentes num dos 80 bairros selecionados e foi aplicado repetidamente em três 
momentos distintos, de quatro em quatro anos. Com este questionário foram obtidas 
informações acerca da violência percebida, estabilidade e coesão da vizinhança, sinais de 
distúrbio, estrutura económica e política, recursos e controlo social (Earls & Visher, 
1997). A escala Coesão Social, que integra este questionário, apresenta um α de 0.89, 
indicando uma boa consistência interna (Earls & Stephen, 1997). 
No presente estudo, foram analisados um total de seis itens da escala de Coesão 
Social com uma escala de cinco níveis, variando entre discordo totalmente e concordo 
totalmente, sendo que os valores mais elevados correspondem a uma maior coesão social 
na comunidade. O item f foi eliminado, uma vez que, por um lado, o seu conteúdo se 
afasta um pouco dos restantes itens e, por outro, a sua retirada permite a obtenção de 
valores de correlação e de consistência. Para além disso, o item e foi invertido, visto que 
estava formulado na negativa. Deste modo, a escala obteve um α de 0.74, o que revela 
uma consistência interna adequada. A partir desta escala criou-se o Índice de Coesão 
Social, que é resultado da média de todos os itens da escala. 
2.2.8 Rochester Youth Development Study (RYDS) 
De seguida, surge um conjunto de 10 itens que exploram a perceção que as 
famílias têm do crime e desorganização do local onde vivem. Nesta fase são abordados 
problemas como o desemprego, conflitos entre diferentes grupos culturais ou raciais, 
vandalismo, alcoolismo, consumo de drogas, roubos, brigas e gangues (item g. Conflitos 
envolvendo armas de fogo.). Com estas questões pretende-se perceber se os problemas 
anteriormente referidos ocorrem na sua área de residência, pelo que os participantes têm 
quatro opções de resposta, sendo elas 1 (nunca ocorreu), 2 (ocorre raramente), 3 (ocorre 
por vezes) e 4 (ocorre frequentemente). 
Esta escala surgiu integrada no RYDS (Thornberry et al, 1998), que é um estudo 
longitudinal que contou com a participação de 1000 adolescentes com 17 ou 18 anos que 
frequentavam o ensino público em Rochester, Nova Iorque. Este estudo teve como intuito 
investigar as causas e consequências da delinquência e uso de drogas na adolescência 
(Thornberry et al, 1998). Para isso foi analisado qual o impacto de variados fatores na 
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delinquência e uso de drogas, tais como fatores familiares, educacionais, classe social, 
associação com pares delinquentes e pertença a gangues. Os dados obtidos foram 
recolhidos através de um questionário, composto por 17 itens, que mede a perceção dos 
pais destes adolescentes acerca do crime, degradação e desorganização da comunidade 
envolvente. Num estudo de Thornberry, Freeman-Gallant, Lizotte, Krohn e Smith (2003) 
estes resultados apresentam α entre 0.68 e 0.91, indicando uma consistência interna da 
escala adequada. 
Neste estudo, a escala de Crime e Desorganização Social tem um total de 10 itens 
com quatro níveis de resposta, que variam entre nunca ocorreu e ocorre frequentemente. 
Deste modo, os valores mais elevados correspondem à maior ocorrência dos problemas na 
comunidade. Esta escala obteve um α de 0.93, indicando uma elevada consistência 
interna. Nesta escala também se criou o Índice de Problemas da Comunidade, que é 
resultado da média de todos os itens da escala. 
2.2.9 Neighborhood Quality Evaluation Scale (NQES) 
Posteriormente, são recolhidas as perceções que a família tem da qualidade da sua 
vizinhança, através de um conjunto de 14 itens. Estas questões relacionam-se com o 
sentimento de segurança (item g. Este é um local seguro para as crianças à noite.) e de 
perigo (item d. Neste local vivem pessoas que considero perigosas.), bem como as 
condições físicas envolventes (item n. Aqui há muitas casas degradadas e abandonadas.). 
Todos estes itens possuem cinco opções de resposta, que variam entre 1 (concordo 
totalmente), 2 (concordo), 3 (não concordo nem discordo), 4 (discordo) e 5 (discordo 
totalmente). 
Este questionário foi adaptado da NQES, um instrumento construído no âmbito de 
um estudo de Roosa e colaboradores (2005) com o objetivo de medir a perceção que as 
mães têm da qualidade geral do seu bairro, de forma a calcular o risco existente. Neste 
estudo, foram entrevistadas mães/figuras maternas e crianças de 189 famílias com crianças 
no 4º, 5º ou 6º anos de escolas na área metropolitana no sudoeste dos Estados Unidos. A 
NQES é composta por sete itens com opção de resposta entre 1 (concordo totalmente) e 4 
(discordo totalmente) e apresenta um α de Cronbach de 0.90, o que revela uma boa 
consistência interna (Roosa et al, 2005). Esta escala foi, também, utilizada num estudo de 
White e Roosa (2012) com 463 famílias que habitam no sudoeste dos Estados Unidos. 
Nesta investigação obteve-se um α de 0.88, o que também comprova a boa consistência 
interna da escala (White & Roosa, 2012). 
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No presente estudo, a escala da Qualidade da Vizinhança é composta por 14 itens 
com cinco níveis de resposta, que variam entre concordo totalmente e discordo 
totalmente, pelo que maiores resultados significam mais qualidade da vizinhança. Seis dos 
itens foram invertidos (itens f, g, h, j, m, o), visto que estavam formulados na negativa. 
Esta escala obteve um α de 0.90, apontando uma boa consistência interna. À semelhança 
das escalas anteriores, criou-se o Índice de Qualidade da Vizinhança, que é resultado da 
média de todos os itens da escala. 
2.2.10 Family Resource Scale (FRS)  
A última parte deste questionário consiste numa versão traduzida e adaptada da 
FRS (Dunst & Leet, 1987). Esta escala tem como intuito avaliar se a família tem acesso 
aos recursos adequados para satisfazer as suas necessidades como família, mas também 
dos seus membros individuais. O acesso da família a recursos básicos tem uma enorme 
influência no desenvolvimento das crianças, uma vez que quando as famílias 
experienciam situações de stress devido à falta de tempo, energia e recursos para satisfazer 
as suas necessidades básicas, elas mostram-se menos capazes de apoiar a aprendizagem e 
crescimento dos seus filhos (Dunst, Trivette, & Deal, 1994).  
A FRS é constituída por 30 itens ordenados do mais para o menos básico e que se 
distribuem por seis subescalas conforme o tipo de necessidade que representam. A 
subescala de Crescimento e Suporte é constituída pelos itens 14, 17, 23, 24, 25, 27, 28, 29 
e 30 e refere-se ao crescimento pessoal e suporte financeiro por parte dos pais (item 14. 
Tempo para si própria(o).). A subescala intitulada Necessidades e Saúde integra os itens 3, 
4, 7, 9, 21, 22 e 26 e dedica-se às necessidades básicas e cuidados médicos (item 9. 
Cuidados médicos para a sua família.). A subescala Necessidades Físicas e Abrigo inclui 
os itens 1, 2, 5, 6, 10, 11, 13 e 18 e comtempla as condições físicas da habitação, a 
alimentação e o acesso a transportes (item 1. Comida para duas refeições por dia.). A 
subescala Suporte Intrafamiliar abrange os itens 15 e 16 e explora o tempo que a família 
tem para estar junta (item 16. Tempo para estar com o(s) seu(s) filho(s).). A subescala 
Cuidado da Criança integra os itens 19 e 20 e retrata a assistência dada à criança (item 20. 
Creche ou Jardim de Infância para o(s) seu(s) filho(s).). Por fim, a subescala Recursos 
Pessoais é constituída pelos itens 8 e 12 e mede as necessidades dos pais de possuir um 
emprego e tempo para descansar (item 8. Emprego estável para si e para o seu 
parceiro(a).) Cada item é avaliado numa escala tipo Likert de cinco pontos, 1 (nada 
adequada), 2 (raramente adequada), 3 (por vezes adequada), 4 (normalmente adequada) 
e 5 (quase sempre adequada) (Dunst & Leet, 1985). 
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Dunst e Leet (1987) realizaram dois estudos com intuito de determinar a fidelidade 
e validade da FRS. No primeiro estudo participaram 28 profissionais com vasta 
experiência de trabalho com crianças em idade pré-escolar e suas famílias, desde 
assistentes sociais, psicólogos e outros, que foram convidados a hierarquizar os itens do 
mais para o menos básico. Todos eles classificaram os itens em dois momentos distintos, 
com dois meses de intervalo. Num primeiro momento, os resultados apresentaram uma 
correlação média de 0.81 (p < .0001) e no segundo de 0.75 (p < .0001), o que reflete uma 
fidelidade teste-reteste. O segundo estudo contou com a participação de 45 mães de 
crianças em idade pré-escolar com atrasos desenvolvimentais ou deficiências e crianças 
em risco, todas elas integradas num programa de intervenção precoce. Neste estudo, o α 
obtido foi de 0.92, indicando assim uma boa consistência interna da escala. A fidelidade 
deste instrumento foi determinada pela totalidade de participantes que preencheu a escala 
em dois momentos distintos, com dois ou três meses de intervalo, tendo sido obtida uma 
fidelidade teste-reteste de 0.52 (p < .0001). 
No presente estudo, foram analisados 23 itens da Escala de Recursos da Família. 
Os itens 1, 2, 6, 9, 20 foram eliminados porque os seus valores de curtose são superiores a 
4. Por outro lado, os itens 10 e 11 também foram eliminados, uma vez que estão pouco 
correlacionados com os restantes itens e revelaram um peso fatorial extremamente baixo 
(menos de 0.30). Deste modo, a FRS obteve um α de 0.94, revelando uma boa 
consistência interna. De modo a definir a estrutura fatorial desta escala, realizou-se uma 
análise fatorial varimax que resultou num total de três fatores que explicam 63% da 
variância. O fator I, intitulado de Necessidades Físicas, abarca 10 itens e apresenta um α 
de 0.93, o que revela uma boa consistência interna. O fator II, denominado de Suporte e 
Desenvolvimento, é composto por nove itens e apresenta um α de 0.91, o que demonstra 
uma boa consistência interna. Por fim, o fator III, intitulado Dinheiro e Emprego, engloba 
quatro itens e apresenta um α de 0.86, o que revela uma boa consistência interna. 
 
2.3 Procedimento 
2.3.1 Recolha de dados 
Antes de iniciar a recolha de dados junto das crianças obteve-se a autorização da 
Comissão Nacional de Proteção de Dados e da Direção-Geral da Educação, assim como o 
consentimento dos pais e professores. 
A recolha de dados estendeu-se durante todo o ano letivo do pré-escolar, ou seja, 
de setembro a junho, dividida por três momentos distintos. No primeiro momento (T1), 
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entre outubro e dezembro, aplicaram-se os instrumentos de autorregulação e de 
vocabulário. O segundo momento (T2), entre janeiro e abril, foi reservado para a 
participação das famílias com o preenchimento do Questionário Sociodemográfico da 
Família e da Comunidade. Por fim, no terceiro momento (T3), entre maio e junho, 
recolheram-se os dados das três competências de literacia em estudo (Cadima et al, 2016). 
2.3.2 Análise dos dados 
O tratamento estatístico dos dados recolhidos foi realizado utilizando o programa 
informático Statistical Package for Social Sciences (SPSS). 
Num primeiro momento, foi realizada uma análise descritiva da população 
(crianças e suas famílias), e ainda das competências de autorregulação e componentes 
outside-in de literacia das crianças. De seguida, procedeu-se à comparação dos dois 
modelos de risco sociocultural selecionados. Em primeiro lugar, construiu-se um índice de 
risco com base no modelo de risco cumulativo, que foi correlacionado com as diferentes 
componentes de literacia. Em segundo lugar, realizou-se uma análise fatorial com rotação 
varimax dos fatores de risco familiar e sociocultural. 
Os resultados missing variaram entre 8% e 33%. Em T1 obtiveram-se 8% de 
missing no instrumento de autorregulação e 9% na recolha de vocabulário prévio. Em T2, 
na recolha de informação junto das famílias, 25% do índice de coesão social e 26% dos 
índices de problemas e de qualidade da comunidade foram dados missing. Por fim, em T3, 
11% dos dados recolhidos na compreensão de estruturas complexas e no vocabulário e 
33% na narrativa foram dados missing. 
 
 
3. Apresentação dos Resultados 
 
Os resultados descritos serão organizados de acordo com as questões de 
investigação definidas para o presente estudo, tal como referido anteriormente. 
 
3.1 Competências de autorregulação e componentes outside-in de literacia de 
crianças provenientes de meios socialmente desfavorecidos. 
Em relação às competências das crianças, os dados revelam que elas, em média, 
alcançaram 20.19 (DP = 14.11) pontos na escala de autorregulação (cf. Quadro 2). 
No que diz respeito às componentes outside-in de literacia, os dados relativos ao 
vocabulário mostram que as crianças, em média, obtiveram 19.91 pontos (DP = 6.64) num 
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total de 40 pontos (cf. Quadro 2). Tendo em conta os resultados padronizados apresentados 
por Seabra-Santos, Simões, Rocha e Ferreira (2003), o desempenho das crianças 
diferenciado por idades encontra-se dentro do esperado para cada faixa etária (cf. Quadro 
3).  
 
Quadro 2.  
Competências das crianças: Autorregulação, Compreensão de Estruturas Complexas, 
Construção de Narrativas e Vocabulário. 
Competência  M DP 
Autorregulação  20.19 14.11 
Estruturas Complexas 4.84 2.09 
Narrativa  3.14 1.29 
Vocabulário  19.21 6.64 
 
Quadro 3.  
Resultados na componente do Vocabulário e dados padronizados do WPPSI-R (2003). 
Idade  
(anos) 
Vocabulário Dados  
padronizados M DP 
3 13.46 1.39 8-14 
4 17.52 0.73 15-19 
5 22.86 0.58 20-24 
6 25.17 2.26 25-26 
 
Relativamente à compreensão de estruturas complexas mostram que, num total de 
10 questões, as crianças respondem corretamente, em média, a metade das perguntas (M = 
4.84; DP = 2.09; cf. Quadro 2). Por fim, na produção de narrativas, a análise das suas 
quatro subescalas (cf. Quadro 4) demonstra que, num total de 6 pontos, as crianças 
alcançaram, em média, 3.14 (DP = 1.29) pontos (cf. Quadro 2). 
 
Quadro 4.  
Subescalas da Narrativa. 
Subescalas  M DP 
Elemento 4.60 1.51 
Coerência  2.63 1.50 
Sintaxe 2.20 1.72 
Léxico 1.53 1.17 
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3.2 Níveis de risco sociocultural das crianças e famílias provenientes de meios 
socialmente desfavorecidos. 
Os resultados demonstram que 137 famílias (80.6%) têm presente o pai e a mãe, 
enquanto 33 famílias (19.4%) vivem numa situação de monoparentalidade. Quando 
questionadas acerca do número total de crianças em casa, verifica-se que a maior parte das 
famílias (89%) tem apenas uma ou duas crianças em casa, tal como se pode observar na 
Figura 1. O rendimento económico médio destas famílias é de um a dois salários mínimos 
nacionais (SMN) por mês (M = 2.98; DP = 1.18), sendo que a maioria das famílias 
(50.6%) vive com um ou dois SMN e apenas 21.5% das famílias vive com três ou mais 
SMN (cf. Figura 2).  
 
Figura 1. Número de crianças que vive  Figura 2. Rendimento económico mensal da 
em casa de cada família (n = 172).  família (n = 158). 
 
Relativamente à mãe, os dados mostram que em 98 famílias (57%) a mãe tem uma 
ocupação profissional, no entanto em 74 famílias (43%) a mãe está desempregada ou é 
doméstica. No que diz respeito à escolaridade, em média, as mães completaram 10 anos de 
escolaridade (DP = 5.48). Assim, 25.7% das mães terminaram o 3º ciclo de estudos e 
38.2% terminaram o ensino secundário (cf. Figura 3). 
No que concerne às medidas relativas à perceção da família acerca da comunidade 
em que está inserida, os dados revelam que os participantes se posicionam sempre muito 
próximo do nível médio da escala. Este fenómeno verifica-se tanto no Índice de Coesão 
Social como no Índice de Qualidade da Comunidade. Quanto ao Índice de Problemas da 
Comunidade, os resultados mostram que as famílias, na sua maioria, se posicionam, 
também, a meio da escala, mas aproximando-se do nível 2, considerando que os problemas 
ocorrem raramente na sua comunidade. Todos estes índices apresentam correlações fortes  
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Figura 3. Nível de escolaridade das mães (n = 152). 
 
entre si. O Índice de Coesão Social e o Índice de Qualidade da Comunidade 
correlacionam-se positivamente, pelo que quanto maior a coesão social, maior a qualidade 
da comunidade. No entanto, estas duas variáveis correlacionam-se negativamente com o 
Índice de Problemas da Comunidade, uma vez que quanto maior a ocorrência de 
problemas, menor a coesão social e a qualidade da comunidade (cf. Quadro 5). 
 
Quadro 5.  
Perceção da Família acerca da Comunidade: Índice de Qualidade da Comunidade, Índice 
de Coesão Social e Índice de Problemas da Comunidade. 
 1 2 3 M DP 
1. Qualidade Vizinhança -   2.91 0.72 
2. Coesão Social .16* -  3.40 0.61 
3. Problemas Comunidade -.78** -.16* - 2.09 0.72 
* p = .05; ** p < .01 
 
Relativamente aos recursos a que a família tem acesso para satisfazer as suas 
necessidades, os resultados mostram que os recursos necessários para assegurar tanto as 
necessidades físicas como as necessidades de suporte e desenvolvimento normalmente são 
adequados. Por outro lado, os recursos associados às necessidades de dinheiro e emprego, 
apenas, por vezes são adequados. Todos estes fatores se correlacionam positivamente entre 
si, tal como se pode observar na Quadro 6. 
Com base no Modelo de Risco Cumulativo criou-se o Índice de Risco, composto 
por 11 fatores de risco, sendo eles monoparentalidade, baixo nível de escolaridade da mãe, 
desemprego da mãe, baixo rendimento da família, elevado número de crianças em casa, 
baixo índice de coesão social, elevado índice de problemas da comunidade, baixo índice de  
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Quadro 6. 
Recursos de Necessidades Físicas, Recursos de Suporte e Desenvolvimento e Recursos de 
Dinheiro e Emprego. 
 1 2 3 M DP 
1. Necessidades físicas -   4.07 0.88 
2. Suporte e Desenvolvimento .69** -  3.77 0.84 
3. Dinheiro e Emprego .68** .63** - 2.82 1.12 
** p < .01 
 
qualidade da vizinhança, reduzidos recursos físicos, reduzidos recursos de 
desenvolvimento e reduzidos recursos monetários. Todas estas variáveis foram 
recodificadas de forma a que 0 = inexistência de risco e 1 = existência de risco, sendo que 
a soma dos onze fatores de risco corresponde ao índice de risco da família, com um 
mínimo de 0 e um máximo de 11. De todas as variáveis de risco, o desemprego materno é 
o mais frequente entre as famílias participantes (43%), seguido do baixo rendimento 
familiar (28%). Pelo contrário, o número de famílias com muitas crianças em casa é o 
menos frequente (11%; cf. Quadro 7). 
 
Quadro 7.  
Fatores de risco que compõem o Índice de Risco. 
Variáveis de Risco Frequência Percentagem 
Monoparentalidade 33 19% 
Baixo nível de escolaridade da mãe 35 23% 
Desemprego da mãe 74 43% 
Baixo rendimento da família 44 28% 
Elevado número de crianças em casa 19 11% 
Baixo Índice de Coesão Social 34 20% 
Elevado Índice de Problemas da Comunidade 35 19% 
Baixo Índice de Qualidade da Vizinhança 32 22% 
Reduzidos Recursos Físicos 35 21% 
Reduzidos Recursos de Desenvolvimento 32 19% 
Reduzidos Recursos Financeiros 32 19% 
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Tendo em conta todas as variáveis de risco, os dados indicam que 44.1% das 
famílias apresenta um resultado de dois ou menos no Índice de Risco, enquanto que 
apenas 1.2% das famílias apresenta um total de oito ou mais (cf. Quadro 8).  
 
Quadro 8.  
Índice de Risco. 
Índice de Risco 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 missing 
Frequência  33 40 28 28 18 16 6 2 1 1 1 0 55 
Percentagem 14.4 17.5 12.2 12.2 7.9 7.0 2.6 0.9 0.4 0.4 0.4 0 24 
 
O Índice de Risco apresenta uma correlação estatisticamente significativa apenas 
com a competência de vocabulário (r = -.22, p < .01). Estas duas variáveis correlacionam-
se negativamente, pelo que quanto maior for o risco familiar e cultural, menor é a 
competência da criança em relação ao vocabulário (cf. Quadro 9). 
 
Quadro 9.  
Correlações entre Índice de Risco e componentes da literacia. 
 1 2 3 4 
1. Índice de Risco -    
2. Estruturas Complexas -.08 - .  
3. Narrativa .01 21* -  
4. Vocabulário -.22** .52** .55** - 
* p = .05; ** p < .01 
 
Por outro lado, realizou-se também uma Análise Fatorial Exploratória com rotação 
varimax, que resultou num total de dois fatores que explicam 46.42% da variância. O fator 
de risco familiar e comunitário, engloba os fatores sociodemográficos e de influência da 
comunidade, enquanto o fator de risco dos recursos familiares, reúne os recursos a que as 
famílias têm acesso para satisfazer as suas necessidades (cf. Quadro 10). 
O Fator de risco familiar e comunitário apresenta uma correlação estatisticamente 
significativa com as componentes de vocabulário (r = -.30, p < .01) e de compreensão de 
estruturas complexas (r = -.17, p = .05). Estas variáveis correlacionam-se de forma 
negativa, pelo que quanto maior o risco sociocultural que envolve a família, pior o 
desempenho da criança ao nível destas duas componentes de literacia (cf. Quadro 11). 
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Tendo em conta estes resultados, optou-se pelo modelo de análise fatorial do risco nas 
análises sequentes. 
 
Quadro 10.  
Análise Fatorial dos fatores de risco socioculturais. 
 Componente 
 Fator risco familiar e comunitário Fator risco dos recursos familiares 
Índice Problemas da Comunidade .84  
Índice Qualidade da Vizinhança .82  
Rendimento .60 .44 
Nível de Escolaridade da Mãe .57 .31 
Monoparentalidade .48  
Desemprego da Mãe .47  
Recursos Físicos .34 .81 
Recursos de Desenvolvimento  .80 
Recursos Financeiros .32 .79 
Número de Crianças   
Índice Coesão Social   
Alpha de Cronbach  .70 .84 
 
Quadro 11.  
Correlações entre fatores de risco e componentes de literacia. 
 1 2 3 4 5 
1. Fator de risco familiar e comunitário -     
2. Fator de risco dos recursos familiares .33** -    
3. Narrativa .11 -.10 -   
4. Estruturas Complexas -.17* -.03 .21* -  
5. Vocabulário -.30** .11 .55** .52** - 
* p = .05; ** p < .01 
 
3.3 Influência da autorregulação e dos fatores de risco sociocultural no 
desenvolvimento das competências outside-in da literacia. 
De forma a perceber os efeitos que a autorregulação e os fatores de risco 
sociocultural têm no desenvolvimento de componentes outside-in de literacia realizou-se 
uma análise de regressão múltipla e hierárquica. Nesta análise, as variáveis dependentes 
foram as componentes outside-in da literacia; as variáveis independentes foram a
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Quadro 12.  
Regressão entre autorregulação, fatores de risco e componentes de literacia. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Componentes literacia Narrativa Compreensão de estruturas 
complexas 
Vocabulário 
Modelo Coeficientes 
estandardizados 
T Coeficientes 
estandardizados 
T Coeficientes 
estandardizados 
t 
Beta Beta Beta 
1 (Constante)   25,44**  29,96**   40,90** 
Autorregulação ,436 4,72** .413 5,19** ,514 6,86** 
2 (Constante)   5,50**   7,31**   9,36** 
Autorregulação ,279 2,57* ,251 2,49* ,229 2,57* 
Vocabulário prévio ,278 2,56* ,255 2,52* ,449 5,03** 
3 (Constante)   5,42**   7,15**   9,80** 
Autorregulação ,279 2,55* ,251 2,48* ,228 2,60* 
Vocabulário prévio ,274 2,46* ,257 2,48* ,407 4,56** 
Fator de risco familiar e 
comunitário 
,016 ,170 -,008 -,090 ,168 2,41* 
4 (Constante)   5,38**   7,08**   9,84** 
Autorregulação ,272 2,47* ,244 2,40* ,210 2,45* 
Vocabulário prévio ,273 2,44* ,258 2,49* ,409 4,68** 
Fator de risco familiar e 
comunitário 
,012 ,130 -,002 -,030 ,182 2,66** 
Autorregulação x Fator de 
risco familiar e comunitário 
,050 ,550 ,066 ,840 ,171 2,56* 
5 (Constante)   5,49**   7,11**   9,80** 
Autorregulação ,269 2,46* ,240 2,36* ,212 2,45* 
Vocabulário prévio ,265 2,38* ,256 2,48* ,410 4,67** 
Fator de risco familiar e 
comunitário 
,054 ,550 ,029 ,340 ,173 2,40* 
Autorregulação x Fator de 
risco familiar e comunitário 
,060 ,660 ,079 ,990 ,167 2,47* 
Fator de risco dos recursos 
familiares 
-,135 -1,420 -,099 -1,200 ,029 ,410 
6 (Constante)   5,34**   7,13**   9,77** 
Autorregulação ,264 2,39* ,239 2,37* ,211 2,45* 
Vocabulário prévio ,276 2,44* ,264 2,57* ,413 4,71** 
Fator de risco familiar e 
comunitário 
,049 ,500 ,003 ,040 ,161 2,20* 
Autorregulação x Fator de 
risco familiar e comunitário 
,037 ,370 ,031 ,370 ,144 2,02* 
Fator de risco dos recursos 
familiares 
-,139 -1,460 -,089 -1,080 ,034 ,480 
Autorregulação x Fator de 
risco dos recursos familiares 
,063 ,630 ,149 1,80 ,070 ,990 
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autorregulação, o fator de risco familiar e comunitário, a interação autorregulação-fator de 
risco familiar e comunitário, o fator de risco dos recursos familiares e a interação 
autorregulação-fator de risco dos recursos familiares; e a variável de controlo foi o 
vocabulário prévio. As variáveis de sexo e idade não foram incluídas, uma vez que não 
apresentaram resultados significativos em análises anteriores. 
No que diz respeito ao vocabulário, os dados revelam que três das variáveis 
independentes predizem, cada uma delas, 3% dos resultados obtidos nesta componente de 
literacia, sendo elas a autorregulação, o fator de risco familiar e comunitário e a interação 
entre autorregulação e fator de risco familiar e comunitário. Relativamente à compreensão 
de estruturas complexas, os dados demonstram que a autorregulação prediz 4% dos 
resultados desta componente. Por fim, na produção de narrativa, os resultados mostram 
que a autorregulação prediz 6% dos resultados desta componente de literacia. (cf. Quadro 
12). 
 
3.4 Efeito moderador da autorregulação na associação entre o risco sociocultural e 
o desenvolvimento de componentes outside-in de literacia. 
Com o intuito de conhecer o efeito que a autorregulação possui na associação entre 
o risco sociocultural e o desenvolvimento das componentes outside-in da literacia seguiu-
se o procedimento estatístico defendido por Aiken e West (1991). Para tal utilizou-se o 
desvio-padrão como ponto de corte. Esta análise realizou-se apenas com a componente de  
vocabulário, visto que esta é a única significativamente predita pelo risco sociocultural no 
presente estudo (cf. Figura 4). 
 
 
Figura 4. Efeito da autorregulação na associação entre o risco sociocultural e o 
desenvolvimento do vocabulário. 
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Os resultados demonstram que quando se verifica uma baixa autorregulação, o risco 
familiar e comunitário não prevê o desenvolvimento da componente do vocabulário [t(125) 
= -0.31; β = -.03; p = .755]. Pelo contrário, quando se verifica uma alta autorregulação, o 
risco familiar e comunitário demonstrasse um preditor significativo do vocabulário [t(125) 
= -3.04; β = -.33; p = .003], sendo que quanto maior o risco familiar e comunitário, menor 
o desenvolvimento do vocabulário. 
 
 
4. Discussão dos resultados 
 
Os resultados apresentados anteriormente confirmam a hipótese 1 do presente 
estudo, uma vez que o vocabulário é significativamente predito pela autorregulação e pelo 
risco sociocultural. No entanto, tanto a hipótese 2 como a hipótese 3 são apenas 
parcialmente confirmadas pelos resultados, visto que a autorregulação é um preditor 
estatisticamente significativo destas duas componentes outside-in da literacia, mas o 
mesmo não se verifica com o risco sociocultural. 
Deste modo, a autorregulação é um preditor positivo e estatisticamente significativo 
de todas as componentes da literacia, sendo que prediz 3% do vocabulário, 4% da 
compreensão de estruturas complexas e 6% do desempenho na produção de narrativa, 
mesmo depois de controlado o efeito do vocabulário no momento 1. Vários são os estudos 
que destacam a influência positiva da autorregulação na aprendizagem, não só das 
competências de literacia, mas também no sucesso escolar no geral. McClelland e 
colaboradores (2007) salientam a importância da autorregulação no contexto de sala de 
aula, sendo esta uma capacidade que permite às crianças focar a atenção, ignorar 
informação irrelevante, recordar as instruções fornecidas e parar comportamentos 
inadequados, o que é essencial para a aprendizagem. À semelhança, também Blair (2002) 
concluiu que a autorregulação está positivamente associada ao sucesso académico. Neste 
sentido, Cadima e colaboradores (2015) defendem que crianças portuguesas com melhores 
níveis de autorregulação têm melhor desempenho na identificação de letras e em tarefas 
matemáticas e Blair e Razza (2007) sustentam que crianças americanas com melhor 
autorregulação têm uma capacidade matemática, conhecimento de letras e literacia 
emergente mais desenvolvidos. Por último, Fantuzzo, Bulotsky-Shearer, McDermott, 
McWayne, Frye e Perlman (2007) afirma que o desenvolvimento do vocabulário é 
facilitado pela interação com os pares e pela participação direta em oportunidades de 
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aprendizagem destruturadas, como o jogo dramático. As crianças com pouca orientação 
para a tarefa participam menos com os pares e retiram menos vantagens das oportunidades 
de aprendizagem destruturadas. Deste modo, os resultados do presente estudo expandem os 
dados da literatura ao demonstrarem que a autorregulação, para além de ter uma influência 
positiva no desenvolvimento de componentes inside-out da literacia, como a consciência 
fonológica ou o conhecimento das letras (Blair & Razza, 2007; Cadima et al, 2015; 
McClelland et al, 2007; Sektnan et al, 2010), também tem um papel importante no 
desenvolvimento de componentes outside-in da literacia. 
Tal com especulado na hipótese 1, os resultados das análises de regressão mostram 
que o fator de risco familiar e comunitário, que engloba o elevado índice de problemas da 
comunidade, baixo índice de qualidade da vizinhança, baixo rendimento familiar, baixo 
nível de escolaridade da mãe, monoparentalidade e desemprego da mãe, prediz 3% do 
desempenho da criança na componente do vocabulário. A literatura conta com vários 
estudos acerca da influência que o risco sociocultural exerce no desenvolvimento da 
literacia nas crianças. Cadima e colaboradores (2015) realizaram um estudo com crianças 
portuguesas, em que concluíram que o risco familiar está negativamente associado ao 
desempenho escolar. Mais especificamente, os resultados de Hoff (2003) mostram que há 
menor desenvolvimento do vocabulário em crianças provenientes de meios 
socioeconómicos mais baixos. Estas diferenças provenientes do meio que envolve a 
criança devem-se às distintas oportunidades que são proporcionadas pelos seus pais, 
através de um ambiente linguisticamente estimulante ou não (Hoff, 2003). Segundo 
Burgess, Hecht e Lonigan (2002), este ambiente linguisticamente estimulante é 
caraterizado pela variedade de recursos e oportunidades a que a criança tem acesso, mas 
também pelas capacidades, habilitações e disponibilidade dos seus cuidadores, que 
determinam o fornecimento e qualidade dessas oportunidades. Para Horowitz-Kraus e 
Hutton (2015), um ambiente linguisticamente estimulante em casa engloba exposição à 
linguagem escrita, existência de livros e leitura partilhada entre pais e filho. Esta última 
componente tem mostrado grande influência no desenvolvimento das competências 
outside-in da literacia, devido à exposição das crianças e seus cuidadores a uma maior 
variedade de palavras. À semelhança, também o estudo de Snow e colaboradores (1991) 
conclui que o vocabulário é significativamente influenciado pela prática de leitura 
partilhada, uma vez que a escuta da linguagem alfabetizada presente nos livros chama a 
atenção da criança para a natureza da segmentação da linguagem. Para além disso, a leitura 
partilhada beneficia da capacidade do adulto para alargar a conversa além da mensagem 
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explícita da história, enriquecendo, assim, o vocabulário da criança. Num sentido mais 
alargado, Roberts, Jurgens e Burchinal (2005) realizaram um estudo onde consideraram a 
qualidade de todo o ambiente familiar, tendo em conta equipamentos, materiais e 
interações, e concluíram que esta dimensão se relaciona positivamente com o 
desenvolvimento do vocabulário e da linguagem recetiva e expressiva. 
Contrariamente às expetativas para o presente estudo, a influência do risco 
sociocultural não é confirmada nem na hipótese 2, nem na hipótese 3, uma vez que estas 
componentes não são aparentemente influenciadas por nenhum dos dois fatores resultantes 
da análise fatorial exploratória realizada para determinar o modelo de risco sociocultural. 
Isto talvez se possa dever ao facto de estas duas componentes envolverem mecanismos 
cognitivos mais complexos do que o desenvolvimento do vocabulário. Zubrick, Taylor, 
Rice e Slegers (2007) provaram que a intervenção com crianças que possuem limitado 
vocabulário expressivo é eficaz no desenvolvimento do vocabulário, mas não em tarefas de 
narrativa e sintática complexas, uma vez que as crianças continuam a apresentar 
dificuldades. Por sua vez, Horowitz-Kraus e Hutton (2015) concluíram que a interação de 
alguns fatores, como o ambiente linguisticamente estimulante em casa, a influência 
genética nas competências neurocognitivas, a consciência fonológica e a velocidade de 
processamento, permite à criança estabelecer os circuitos neurais necessários à 
compreensão e produção narrativa. Assim, estas componentes outside-in da literacia 
podem ser influenciadas por fatores do meio, mas também por variáveis internas da 
criança. McInnes, Humphries, Hogg-Johnson, Tannock (2003) defendem que as 
competências cognitivas essenciais para a componente da narrativa incluem atenção, 
velocidade de processamento e memória de trabalho. Estas competências relacionam-se 
bastante com a autorregulação, que como foi explicado anteriormente é o único preditor 
destas duas componentes da literacia no presente estudo. Barnes, Kim e Phillips (2014) 
concluíram que para uma criança construir uma narrativa de qualidade tem que 
desenvolver uma competência linguística com recursos de linguagem alfabetizada, mas 
também ter consciência das necessidades e do grau de conhecimento do ouvinte para que 
este compreenda a mensagem. Assim, os investigadores verificaram que, na qualidade da 
narrativa, não se denotam diferenças entre o pré-escolar e o kindergarten, mas sim entre o 
kindergarten e o 1º ano. Esta evolução tem como principal razão o desenvolvimento 
cognitivo da criança que lhe permite perceber a lacuna no conhecimento que se verifica 
entre o contador e o ouvinte, sendo, assim, possível um ajuste da narrativa (Barnes, Kim, & 
Phillips, 2014). 
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O fator de risco dos recursos familiares resultante da análise fatorial exploratória, 
contrariamente ao especulado, não se correlaciona nem prediz o desenvolvimento de 
nenhuma das competências outside-in da literacia. Esta escassez de resultados 
significativos de um fator que engloba os recursos físicos, de desenvolvimento e 
financeiros que as famílias dispõem para satisfazer as suas necessidades talvez se deva ao 
facto de os dados mostrarem que os recursos normalmente são adequados às necessidades. 
Apenas os recursos financeiros e de emprego por vezes estão adaptados às necessidades, ou 
seja, estão ligeiramente abaixo do necessário. Tendo em conta que os resultados se 
aproximam muito da média, talvez seja mais difícil encontrar um efeito significativo do 
que se os resultados se concentrassem num dos extremos da escala. 
As conclusões resultantes das análises que testam o efeito moderador da 
autorregulação na associação entre o risco sociocultural e o desenvolvimento das 
competências outside-in da literacia confirmam a hipótese 4 do presente estudo, visto que a 
autorregulação modera a relação entre o risco familiar e comunitário e o desenvolvimento 
do vocabulário. Assim, verificou-se que a autorregulação tem um efeito de favorecimento 
das crianças que estão expostas a baixo risco familiar e comunitário, permitindo que elas 
tenham sucesso no desenvolvimento do vocabulário. Este efeito pode ser associado ao 
Matthew effect defendido por Stanovich (1986) para o desenvolvimento da leitura, que se 
baseia num fenómeno de vantagem cumulativa, em que os “ricos ficam cada vez mais ricos 
e os pobres ficam cada vez mais pobres”. À semelhança, os resultados do presente estudo 
mostram que a acumulação de duas condições favoráveis, sendo elas uma elevada 
competência de autorregulação e uma baixa exposição ao risco sociocultural, predizem um 
desenvolvimento do vocabulário com sucesso, enquanto que a acumulação de duas 
condições negativas, como uma baixa competência de autorregulação e uma elevada 
exposição ao risco sociocultural, predizem um desenvolvimento do vocabulário com 
muitas dificuldades. Deste modo, verificou-se que a autorregulação não possui um efeito 
moderador compensatório das crianças com baixa autorregulação, mas sim um efeito 
moderador de favorecimento das crianças com elevados níveis nesta competência. 
Pelo contrário, o mesmo não aconteceu com a hipótese 5, nem com a hipótese 6, 
sendo que não se efetuaram análises para verificar o efeito moderador da autorregulação na 
associação entre o risco sociocultural e o desenvolvimento da compreensão de estruturas 
complexas, nem entre o risco sociocultural e o desenvolvimento da produção de narrativa. 
Isto deveu-se ao facto de nenhuma destas duas componentes da literacia serem 
significativamente preditas pelo risco sociocultural.  
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Conclusões 
 
 
Os principais objetivos definidos para o presente estudo foram analisar a influência 
que a autorregulação e o risco sociocultural têm no desenvolvimento das competências 
outside-in da literacia, bem como compreender o efeito moderador da autorregulação entre 
o risco e o desenvolvimento dessas competências. Das três componentes da literacia 
selecionadas para a investigação, sendo elas o vocabulário, a compreensão de estruturas 
complexas e a produção de narrativa, verificaram-se resultados significativos para a 
primeira componente. Deste modo, concluiu-se que a autorregulação prediz positivamente 
o desenvolvimento do vocabulário e, pelo contrário, o risco familiar e comunitário prediz 
negativamente esta aprendizagem. Para além disso, constatou-se ainda que a 
autorregulação modera a relação entre o risco e o desenvolvimento do vocabulário, 
favorecendo as crianças com uma elevada autorregulação e expostas a um baixo nível de 
risco sociocultural. Assim, os resultados obtidos no presente estudo revelam-se uma mais 
valia para a pesquisa na área, uma vez que expandem os dados da literatura ao 
demonstrarem que a autorregulação, para além de ter uma influência primordial no 
desenvolvimento das competências inside-out da literacia como comprovado em vários 
estudos, pode também ter um papel importante no desenvolvimento de uma das 
competências outside-in, o vocabulário. 
Apesar dos contributos do presente estudo, verificaram-se algumas limitações que 
devem ser mencionadas. O elevado número de missings nas respostas aos instrumentos que 
foram utilizados na definição dos fatores de risco sociocultural, fez com que os dados de 
algumas das crianças participantes não pudessem ser utilizados, tornando, assim, a amostra 
menor e por isso menos representativa. 
Uma outra limitação denotada na presente investigação foi o facto de os resultados 
do risco sociocultural se aproximarem muito do nível médio da escala. Ou seja, apesar de 
as crianças participantes frequentarem todas escolas públicas inseridas no programa TEIP, 
a perceção das suas famílias acerca dos recursos, da coesão social, dos problemas e da 
qualidade da comunidade onde está inserida não é muito negativa. Isto pode fazer com que 
seja mais difícil encontrar efeitos significativos do risco no desenvolvimento das 
competências de literacia, do que se o risco se situasse próximo do extremo da escala. 
Estes resultados médios podem ter sido consequência do método utilizado para a recolha 
de dados, um questionário, em que as respostas podem ter sido alvo de alguma 
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desejabilidade social. Assim, em futuros estudos seria adequado abordar a mesma questão, 
mas utilizando outros métodos de recolha de dados, como a observação direta, o que iria 
permitir uma definição mais imparcial dos níveis de risco sociocultural. 
Por fim, a avaliação de crianças com idade máxima de 6 anos verificou-se uma 
limitação na obtenção de resultados significativos para as componentes de compreensão de 
estruturas complexas e de produção de narrativa. Isto porque o desenvolvimento destas 
duas competências envolve processos cognitivos mais complexos do que o 
desenvolvimento do vocabulário, por isso talvez nesta fase de crescimento a criança ainda 
não tenha suporte para ser avaliada nestas áreas. Se este acompanhamento fosse realizado 
ao longo dos anos em que a criança é alvo de ensino formal e direcionado para estas 
competências, talvez se conseguisse perceber melhor a influência do risco e da 
autorregulação neste desenvolvimento. Deste modo, em futuras investigações seria 
pertinente estudar o efeito moderador da autorregulação na relação entre o risco 
sociocultural e o desenvolvimento destas duas competências outside-in da literacia através 
de um estudo longitudinal que englobasse alguns anos de ensino formal na escola. 
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